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coNvENçÃo coLETlvA DE TRABALHo
2024.2026

Pelo presente lnstrumento Particular de Norma coletiva de Trabalho, de um lado o
slNDlcATO NACTONAL Oa tNoÚstRla DÊ MÁQU|NAS, doravanle apenas §|ND|MAQ,
registrô sindical no 24000.006.677i88, cNpJ 62.646.617/0001-eo, sR oissz, com sede na
Avenida J.abaqu ara,2925, bairro Mirandópolis, cEp 04045-902, são paulo/sp, e slND|ôATo
DA INDUSTRIA DE APARELHoS ELÉTRICoS, ELETRÔNIcos E SIMILARES Do
!iIADO DE SÃO PAULO, doravante apenas stNlÊes, registro no tivro 1, fls.98, cNpJ
62.510.094/0001-04, SR 05953, com Sede na Avenida pautista, 1313, 70 andar, cj 7Oi, bairro
Bela vista, cEP 01311-923, são Paulo/sp, por seus representantes legars abaixo assinados,
E DE OUTRO LADO, a FEDERAçÁO DOS STNDTCATOS Oe UeralüRGtcos DA cur No
FSl4Dq DE SÃO PAULO, doravanre apenas FEM-CUT/SP, RegisrÍo SindicaÍ sob no
24.000.008381/92-25, CNPJ sob no 00.829.793.0001-56, com sede estabelecida na Rua
Cincinato Braga. no 40, Jardim Planalto - São Bemardo do Campo/ Sp - CEp 09890-300, e
SUBSEDE REGIONAL instalâda na Rua Júlio Hanser, 140, 3o andar, sala 33, Jardim
Faculdade, cEP 18030-320, sorocaba / sP, por seu Presidente subscrito na Íorma eslatutária,
sendo a FEM-cur/sP a representante legal e outorgada procuradora dos seus sindicatos
proÍissionais filiados, quais sejam, SIND|CATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
METALURGICAS, MECÂNICAS Ê DE MATERIAL ELETRICO DO ABC (SâO BETNATdO dO
Campo, Diadema, Ribeirão Pires e Rio Grandê da Ser.â), registro sindical no 00413T02236-
3, CNPJ no 71.535.520/000'1-47, locâlizado na Rua Joáo Basso, 231 - Centro - Sáo Bernardo
dO CAMPO/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS II.IOÚSTRIR§ IIIETEIÚNGICRS,
MECÂNICAS E DE MATERTAL ELETRICO DE BAURU E REGIÂo (Agudos. tacânga e
Pirajui), registro sindicat no 01113789312-0, CNpIIFíos+06g9/0001-50-, situado na-Rua
Araúlo Leite, 2-25 - Centro - Bauru/SP; - SIND|CATO DOS TRABALHADOR
INDÚSTRIAS [/ETALÚRGICAS MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRlco DE cAJ
REGIÃO (Franco da Rocha, Frâncisco Morato e Caieira), registro sindical no
90, CNPJ no 56347032/0001-'12, sediado na Rua Estados Unidos, 173
CAJamaT/SP; - SINDICATO DOS TRABALHAOORES NAS INDUSTRIAS MET

ES NAS
E

DE

SEDE
ELETRO.
(ê Distritô

MECÂNICAS E DE MATERTAL ELETRTCO DEMüâO, registro sindicat no 1

nô 523'16171/0001-28, localizado na Rua Sinharinha Frota.798 -
DOS TRABALHADORES NAS IN
MATERIAL ELETRICO DE MONTE

IAS METALÚRGICAS.
registro sindical no 004.

DÚSTR
ALTO. CNPJ no

51.816.064/0001-04, situado na Rua Duque de Caxias, 175 - Montê
DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS,

ICATO

MATERIAL ELETRICO, ELETRÔNICO, SIDERURGICO , oFrcrNAs ICAS,
ELErRôucns, SERRALHERIAS E DE AUTopEÇAs DE PINDAMONHANGABA
de Moreira Cesar e Roseira), registro sindical no A44.137.02431-5, CNPJ no 45.379.25210001-
01 , estabelecido na Rua Setê de Setembro, 2321246 - PindamonhangabalSP: - SINDICATO
DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS, IUECÂNICAS E DE
MATERIAL ELÉTRICO DE §A!TQ, registro sindical no 004.137.01673-8, CNPJ n'
48.988.39810001-42, com sede localizada na Rua Antonio Vendramini, 258 - Centro -
SAITO/SP; SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS UETAIÚRCICNS,
MECÂN|CAS E DE MATERTAL ELETRtco DE §Ão CARLOS (lbare e Analândia), registro
sindical no 24000.005898/92, com sede na Rua Riachuelo, 632, cento, Sáo Carlos/SP;
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As partes Íixam a vigência das cláusulas sociais da presente Convençâo Coleliva de
Trâbafho por um periodo de 2 (dois) anos, ou seja, de 1o de setembro deZOZ4 a3l de agosto
de 2026, e a vigência das cláusules econômicas, (quais sejam, cláusula 3,: Salário
Normativo; - cláusula 4ü: Reajuste Salarial; - cláusula 37: Cota de Custeio da Negociação
Coletiva dos Empregados; - cláusula 38: Contribuição Negocial dos Empregadorês; - e
cláusula 39: Seguro de Vida e Auxilio Funeral, por um período de I (uml ano, islo é, de 10

de setembro de 2024 a 31 de agosto de 2025, mantendo-se a dela-base da categoria em 1"
de setembro.

CLÁUSULA 2ê - ABRANGÊNCIA

Pelo ordenamento legal, esta Convenção Colêtiva de Trabalho abrangeÍá do lado las

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS ITICTAIÚRCICNS, MECÂNICAS E
DE MATERIAL ELETRtco DE soRocABA E REGtÃo (votorantim, são Roque, tperó. satto
de Pirapora, Pilar do Sul, piedadê, íbúna, Araçariguama, Araçoiaba da Serra, Tapirai,
Itapetininga e sarapui), regisÍo sindical n. 35443.007079/92, cNÉJ no 71 .850.945/000i -40,
estabelecido na Rua Júlio Hanser, 140 - Sorocabalsp, e SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
MATERIAL ELETRTCO DE TAUBATÉ e REGIÃO, (fremembé; Caraguatatuba; Ubatuba;
São Luiz do Paraitinga; neOençao aa Serra; Santo Antônio do piãhal; Sáo Bento do
Sapucaí e Campo do Jordáo), regisko sindical no 12Aj71, CNpJ no 72.307 .267|OOO1-32,
com sede locâlizada na Rua Urupês, 98 - Chácara do Visconde - Taubaté Sp, resolvem
de comum acordo CELEBRAR a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABÀLHO na
formâ dos artigos 611 e seguintes da ConsolidaÉo das Leis do Trebalho, a quat reger-se-á
pelas condiÉes a seguir relacionadas:

lndústrias de Máquinas, Íepresentadas pelo SINDIMAO, e as lndústrias d

Eletricos, Eletrônicos e SimilaÍes do Estado de Sâo Paulo, representadas pelo
hos
,e

do lado Laboral, os Trabalhadoíes nas lndústÍias Melalúrgicas, Mecánicas e al

Elétrico lotados nessas indústrias, cujos trabalhadores estão representado M-

CUT/SP, com base teÍritorial sindical correspondente, abrang pios de
Agudos/SP; Araçariguama/SP; Araçoiaba da Serra/SP: BauruisP; arlSP;
Campos do Jordão/SP; Caraguataluba/SP; DiademalSP; Fra da

Rocha/SP: lacanga/SP; lbaté/SP; lbiúnâ/SP; lperó/SP; ltapeti Lagoinha/SP;
Matáo/SP; Monte Alto/SP: Nalividade da SeÍÍâlSP; Piedade/SP: PilaÍ do Sul/SP;
Pindamonhangaba/SP; Pirajui/SP; RêdenÉo da Serra/SP; Ribeiráo Pires/SP; Rio Grande da

Serra/SP: Roseira/SP; Salto de PirapoÍa/SP; Salto/SP: Santo Anlónio do Pinhal/SP; Sào

Bento do Sapucai/SP; Sâo Bernardo do CampolSP; Sáo Carlos/SP; Sáo Luís do

Paraitinga/SP; Sáo Roque/SP; Sarapuí/SP; Sorocaba/SP; TapirailSP; Tau

Tremembé/SP; Ubatuba/SP e Votoranlim/SP.
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cLÁusuLA 3" - saúRto NoRMATtvo

Os Salários Normativos seráo pagos a partiÍ de 1o de selembro de ZOZ4 nas seguinles
condições e valores:

a) Para cada estabelecimento que contava em 311812A24, com até 200 (duzentos)
empregados(as) da câtegoÍia, o Salário Normativo equalizado será de RS1.960,00 (um mil e
novecentos e sessente reais), coírigido pelo INPC acumulado no periodo de 01.09.2023 a
31.08.2024, acrescido de forma geométrica por mais 1,21o (um virgula dois por cento) de
aumênto reâ1.

b) PaÍa cada estabelecimento que contava, efi 311812A24, de 201 (duzenlos e um)
empregados(as) até 500 (quinhentos) empregados(as) da categoria, o Salário Normativo
equalizado será de R$2.080,00 (dois mil e oitenla reais), corrigido pelo INPC acumulado no
periodo de 01.09-2023 â 31.O8.2024, acrescido dê Íorma geometÍica por mais 1,2"/" {um
virgula dois por cento) dê aumênlo real.

c) Para cada estãbelecimento que contavê. em 311812024, com mais de 500 (quinhentos)
empregados(as) da calegoria, o Salário Normativo equalizado será de R$2.290,00 (dois mil,
duzentos e noventa reais), corrigido pelo INPC acumulado no perÍodo de 01.09.2023 a
31.08.2024. acrescido de forma geométrica por mais 1,2% {um viÍgula dois por cento) de
âumento real.

Parágrafo Primeiro: Estào excluídos da gaÍantia dos valores estabelecidos nas lelras "a ,
ecima, os(as) menores aprendizes na forma da Lei e desta Convençáo Coletiva de

TÍâbalho.

Parágrafo Segundo: PARA FAVORECER NOVAS CONTRATAÇÕES diretas por prazo

indeterminado e contÍâtos de experiência, até 31/8/2025 será adotado um salário especíÍico
de admissão, válido para os primeiros 6 (seis) meses do contrato de trabalho, nos seguinles
valoÍês:

a) Para cada estabelecimento com até 200 (duzentos) empregados(as), â partir 024
o salário equa
quatro reais e
a 31.08.2024,
aumenlo real.

lizado especiÍico de admissáo será RS 1.574,50 (um mil quinhe
cinquenla centavos), corrigido pelo INPC acumulado no periodo
acÍescido de Íorma geomélrica por mais 1 ,2% (um virg ula dois

b) Para cada estabelecimento com 201 (duzentos e um) a 500 (quin os(as),

a pârtir de 01.09-2024 o saláÍio equalizado especirico de admissáo 1,00 (um mil
seiscentos e setenta e um reais), corrigido pelo INPC acumulado no de 1.09.2023 a

e

e

31.08.2024, acrescido de foÍma geométrica por mais 1,2% {um virgula dois p

aumento real.

c) PaÍa cada estabelecimento com 501 (quinhentos e um) ou mais empregados, a partir de
01.o9.2o24 o salário equalizado especíÍico de admissão será R§ 1.839,70 (um mil oitocenlos
e lrinta e nove reais e setenta centavos), corrigido pelo INPC acumulado no period

cento) de

ula d

.N

O'1 .09.2023 a 31.08-2024, acrescido de forma geométrica por mais 1'2% (um virg

cento) de aumento Íeal.

por
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convenÉo coleliva de trabalho. O mesmo cÍitério será utilizado para a difere

l. - Os valores do salário especifico de admissâo expostos acima, deverão ser utilizados
exclusivamente dentro do periodo de vigência desta convenÉo, não podendo ultrapassar a
data base 1o de setembro de 2025.

CLÁUSULA 4a. REAJUsTE SALARIAL

a) Os salários dos empregados(as) das bases territoriais dos sindicatos de trabalhadores
metâlúrgicos signatárjos desta Convenção Coleliva de Trabalho, vigentes em 311A12024,
serão corrigidos pelo INPC acumulado no periodo de 01 .09.2023 a 31.08.2024, acrescido de
forma geomêlrica por 1,2o/o (um virgula dois poÍ cento) de aumento real, aplicado até o telo
salarial de R$10,209,44 (dez mil, duzenlos e nove reais e quarente e quatro centavos),
reajusle este à ser incorpoÍado nos salários e pago a pârtir de 1o 1912024.

b) Para o salário igualou superiora R$í0.209,44 {dez míl duzentos e nove reais e quarênta
e quatro centavos), o reajuste corresponderá ao VALOR FIXO, obtido pelo simples cálculo
do percentual do reajuste aplicado sobÍe o telo, a ser incorporado e pago a paÍlir de 1ol9l2124.

b.1) Para efeito de maior clareza, tão logo publicado pelo IBGE o percentual acumulado do
INPC do periodo, as pertes assinarão um Aditivo, explicitando o percentual de reajuste salaÍial
a ser aplicado para os pisos e os salários até R$ 10.209,44 (dez mil, duzentos e nove Íeais e
quarenta e quatro centavos), e o VALOR FIXO exato que será somado e incorporado para os
salários acima deste teto.

b.2) Ficam ressalvados os valoíes e as condições especíÍicas mais favoráveis aos
empregados, prâticados por elgumas empresas, nos pisos, nos saláríos e no teto salarial,
respeitadas as vigências das nomas colelivas que tenham instituído lais condiçóes mâis
benéficás.

c) PoÍ forçâ do aumênto salarial ora previsto, as partes consideram fechados e encerrados
para todos os Íins de direito, o periodo de 1o/9/2023 a 311812024, jà que esláo sendo atendidos
os termos das Leis vigentes.

d) As dlferenç€s salariais decorrentes da aplicaçáo do Íeajuste aqui ser
pagâs até em conjunto com os salâíos relativos ao mês subsequente ao da deslâ

nte ao
salário normalivo e ao acréscimo do valor fixo para salário igual ou supe salarial,
bem como a diferença das verbas rescisórias de evenlual d a
de 1o1912024 até a data da assinatura desla Convenção

CLÁUSULA 5i - COMPENSAçOES E ADMISSÔES APOS A DA

I. COMPENSAÇÕES

CONVENÇÀO COLETIVA DE TRABALHO - FEM.CUT 
'SP 

- SIN E S|NAÉÊS - 2024i 2026

Seráo compensados todos os reajustes e aumentos, espontâneos ou compulsórios,
concedidos antecipadamente no período de 1ot9t2123 a 311812024, exceto os reaiustes
decorrentes de promoçáo, tÍansferência, equiparaçâo salarial, mérito, implemento de idade e
término de apÍendizagem e aumento real expressamente concedido a esse título. 
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n. noutssÕEs Apos A DATA BASE

O aumento salarial dos empregados(as) admitidos(as) a parlir de 1olgl2\23 até 31tBl2O24
obedecerá aos seguintes cÍilérios e condiçôes:

a) Nos salários dos empÍegados(as) da categoria profissional admitidos em funçôes com
paradigma, será aplicado o mesmo percenlual ou valor rixo, referenle ao aumenlo sâlarial
concedido ao paradigma até o limite do menor salário da funçáo;

b) Para as funçóes sem paradigma, será aplicado o percentualde reajuste proporcional a 1/12
avos por mês trabalhado, considerando como mês trabalhado fraçáo igual ou superior a 1S
dias-

c) Ficam excluídos da aplicaçáo do ilem "b" acima os empregados admitidos a parlir de
1019t2024.

dl Nos salários dos empregados admitidos em empÍêsas c,onstituidas após a data-bâse seráo
tambem aplicados os critérios desta cláusula.

e) Aos empregados transferidos enlre empresas do Ínesmo gÍupo e categoria econômica,
com mesma data-base. serão aplicados os mesmos critérios das cláusulas de Reâjuste
Salarial e Compensaçôes.

CLÁUSULA 6, - GARANTIAS INERENTES AO PAGAMENTO DE SALÁRIOS

I. PAGAMENTO DE SALÁRIOS

a) As empÍesas deveÍáo propoÍcionar aos empregados(as), nos dias de pagamento, tempo
hábil para recebimento dê salários ou vale, dentro da jomada normal de trabalho,
independentemenle destes pagamentos serem efetuados por depósito bancário ou cheque-
salário.

b) O acima disposto nâo se aplica às empresas que rornecem cartão bancário
movimentaçáo da conta salário, ou que possuam posto bancário nas d
empresa, ou que efetuem pagamenlo em moeda corÍente aos seus empreg

II. ADIANTAMENTO DE SALÁRIO-VALE

para
sda

salário. nasAs empresas concederão aos seus empregados(as) um adianta
seguíntes condiçÕes:

a) O adiantamento será de 40olo (quarenta por cento) do salário nominal mensal, desde que o
empregado(a) iá tenha trabâlhado, na quinzena, o período correspondênte;

b) O adiantamento deverá ser efetuado no dia 20 (vinte) de ceda mês- Quando esle diâ
coincidir com sábados, domingos ou feriados, o adiantamento deverá ser pago no primeiro
dia útil imediatamenle anleriori 

fy
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c) Este adiantamento deverá ser pago com base no saláÍio vigente do próprio mês, desde que
as eventuais correçóes sejam conhecidas com, no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência do
pagamento;

df O pagamento do adiantamento será devido, inclusive, nos meses em que ocorrer o
pagamento das parcelas do 130 salário.

III. ERRO NO PAGAMENTO/ADIANTAMENTO

Na oconência de erro na folha de pagamento e/ou adianlamenlo de salários, i3o salário e
férias, a empresa sê obriga a efetuar a devida correção no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

IV. ATRASO DE PAGAMENTO

O pagamento mensal de salários será eíetuâdo no dia 5 do mês subsequenle ao trabalhado,
exceçáo feita se esse dia coincidir com sábados, domingos e feíâdos, devendo, nesse caso,
ocoÍÍer no primêiro dia útil imediatamente anterior.

a) As empresas podeÍáo fazer o fechamento das folhas de pagamento antes do final do mês
civil, sendo que as remuneraçóes, incluindo vãriáveis, horas extraordinárias e ausências
apuradas neste período, poderão ser pagas ou implementadas no mês poster,or ao
subsequente.

b) O não pagamento dos saláÍios no pÍazo deteÍminado nesta cláusulâ âcârretaÍá multa diária
revertida ao empregado, conforme abaixo:

Parágrafo Primeiro: 1% (um por cento) do menor salário normativo dã câlêgoria, vigente na
epocâ do evento, quando a obrigaçáo for satisfeita indepêndentemente de medida iudicial,
sendo então pagos concomitantemente o principal e a respecliva multa.

Parágrafo Segundo: 2% (dois por cento) do menoÍ salário normativo da calegoria, vigente
na época do evento, quando a obrigaçáo for satísfeitâ atÍâves de medida judicial.

cf O não pagamento do 13o salário e dâ remuneíaÉo das férias nos prazos deÍinidos em lei
implicará, também, na mesma multa conforme acima estipuladoi

d) As multas previstas nos parágrafos 1o e 2o da lêtra "b" acima náo poderáo u
(dois) salários nominais do empregado na época do efelivo pagamento.

V, COMPROVANTE DE PAGAMENTO

al Seráo fornecidos, obÍigatoriâmente, demonstrativos de pagamento com a
das horas trabalhadas e de todos os lítulos que componham a remu ,tm
pegas e descontos efeluados, contendo a identíícação da empresa e o valor do recolhimento ê\--
do FGTS;

b) As empresas que eÍeluarem o pagamento dos salários, ferias e 130 salário de seus
empregados(as) através de depósito em conta corÍente. estârâo desobrigados de obteÍ
assinatura dos empregados(as) nos respectivos comprovanles-
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ct-Áusuu za - DEscoNTo Do DsR - DEscANSo sEMANAL REMUNERADo

salvo as condiçóes mais favoráveis já existenles, a ocorÍência de 2 (dois) atrasos ao tÍabalho
durânte â semana, desde que a sua somatória náo seja superior a 30 (trinta) minutos, náo
acârretará o desconto do DSR conespondente. Nesta hipótese, a empresa náo poderá
impedir o cumprimento do Íeslante da jornada de trabalho.

clÁusuua g" - pRoMoçôEs

A píomoÉo de empregado(a) para cargo de nivel superior âo exercido comportaíá um
periodo experimental não superior a g0 (noventa) dias. Vencido o prazo experimenlal, a
promoçáo e o aumenlo salarial serão concedidos e anotados na CTPS;

Nas promoçôes para cargo de chefia administÍative ou gerência, o perÍodo experimenlal náo
poderá exceder a 150 (cento e cinquenla) dias;

Será garantido ao empregado(a) promovido(a) para funçáo ou cargo sem paradigma após o
periodo experimental pÍevisto nesta cláusula, um aumento salarial de 4olo (quatro por cento)
e paÍa os demais, após o período expeÍimental, previsto nestâ cláusula será garanttdo o
menor salário da função.

cúusut-l 9a - HoRAs exrneonorHÁRrls

A hora exlraordinária será remunerâda na forma abaixo:

al 50olo (cinquenta por cento) de acréscimo em relação à hora normal, quando trabalhada em
qualquer dia de segunda-feira a sábado;

b) 100o/o (cem por cento) de acréscimo em relaçáo à hora normal até o limile de I (oito) horas
diárias, aos domingos, íeriados e dias já Õompensados, além do pagamento do DSR, quando
devido, sendo apenas as horas excedentes pagas com adicionaÍ de 150% (cenÍo e cinquenta
por cento);

Êxcetuam-se da remuneÍaÇão estipuladê nesta letÍa "b", as horas extraordináÍias AS

nos sábados já compensados sob regime de compensaçáo semanal habit
remuneradas na forma da lelra "a".

c) Na prorrogação da jornada diária será também considerada nana o
inlêÍvalo destinado a lanche ou refeição, que durante a mesma oco

d) O empÍegador náo poderá determinâr a compensaçáo de horas de trabalho normal por

horas extraordinárias;

Excetuam-se deste item as situaçÕes píevistas em Lei e os acordos celebrados e
partes, e aqueles celebrados com assistência do sindicato representativo da
profissional nos casos delerminados por Lei;

coNvÊNeÃõ coLETtvAbírnliaauuo - rEM-cur rsP - SINDIMAQ E slNAEES - 2024t2026
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e) As empresas que possuam restâurante e que habitualmente forneçam refeições aos
empregados(as), quando pÍogramarem jornadas extraordináÍias inteiias aos 

"ábaoo",domingos, feriados elou folgas, fornecàrão lanche ou refeiçáo aos empregados(as)
envolvidos(as), dentro do mesmo cÍitério normalmenle usado, ou reembolsaráo a diferença
ocorrida entre o preço pago na empresa e a aquisição ÍoÍa, quando assim for determinado:'

f) Serão gârantidas as situaÉes mais favoráveis já exislenles, decorrentes de liberalidade ou
regulamento interno da empÍesa ou acordo coletivo com assislência do sindicato
representalivo da categoria proíissionâ|.

ct-Áusuu ío - ADrctoNAL NoruRNo

A rêmunêrâçáo do tÍabálho noturno prestado entre 22h00 e 05h00 será acrescida do adicional
de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor da hora normal.

Parágrafo Primeiro: Os empregados(as) admitidos(as) até 3O/10/1998 e que já Íabalhavam
em horáío noturno perceberáo, além do adicional noturno de 35% (lrinta e cinco poÍ cento),
um prêmio de 15olo (quinze por cento) sob a rubrica ,prêmio", incidente sobre a hora notuÍna
trabalhada.

Parágrafo Segundo: Não faráo jus ao pÍêmio estabelecido no parágrafo anterior, os
empregados(as) que, transferidos(as) ao período diurno, náo Íetornarem ao trabalho em
horário notumo por no mínimo 4 (qualro) meses.

Pârágrafo Terceiro: Com a concordância do trabalhado(a), estaráo deÍinilivamente isentos
do pagamento do pnâmio de 15olo (quinze por cento) previsto no parágrafo primeiro acima, as
empresas que - a) indenizarem com um salário nominal os empregados que diáriê e
permanentementê estejam lrabalhando a totalidade das horas nolurnas, ou b) que
indenizarem mm um valor proporcional (base de cálculo igual a um selário nominal) a média
dos últimos 6 (seis) meses das horas habituâlmente tÍâbalhadas no horário nolurno.

CLÁUSULA 11 - PARTICIPAçÃo Nos LUcRoS E RESULTADoS

Recomenda-se a negociação colêtiva para os fins de estabelecimento de Progra
observando.se sempre as disposiçóes da Lei no 10.10112000, pÍincipalmente no
à deÍiniçáo ê ao atingimento de metas e objetivos

CLAUSULA í2 - REEMBOLSO DE DESPESAS

No câso de pÍestaçáo de serviços externos que resulle ao empregado(a) despesas superíores
aos habituais no que se refeÍe a transporte, estada e alimentaçáo, e desde que tais despesas
náo estejam anteriormente contratadas, â empresa reembolsará a diferença que for
comprovada
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cr-Áusule 13 - coMPLEMENTAçÃo oo luxíLlo pnrvroEltctÁRro

a) Ao empregado(a) em gozo de beneficio do auxilio previdenciário ou acidentário íica
garantida, entre o 160 (décimo sexto) e o 120o (centésimo vigésimo) dia de aÍastamento, uma
complementâçáo de salário em valor equivalente à diferença entÍe o efelivamenle percebido
da Previdência Social e o saláío nominal, respeiiado sempre pâÍa efêito da complementaÇáo
o limite máximo de 7 (sete) vezes o menor salário normativo, vigente na época do evento;

b) Quando o empregado(a) nào tiver direito ao auxilio previdenciário ou acidentáÍio, por náo
ter ainda completado o periodo de carência exigido pela Previdência Social, a empresa pagará
seu salário nominal enlre o 160 (décimo sexto) e o 1200 (centésimo vigésimo) dia de
afastamento, respeitado também o limite máximo de 7 (sete) vezes o menor salário normativo
vigente na época do evento;

c) Não sendo conhecido o valoÍ básico do benefício previdenciário ou acidenlário, no cãso da
letra "a", a complêmentaÉo deverá ser paga em valores estimados. Se ocorrerem diferenças,
a maior ou a menor, deveráo seÍ compensadas no pagamento imediatamenle poslerior;

d) O pagaÍnenlo previsto neslâ cláusula deverá ocorrer junto com o pagâmento mensal dos
demais empregados(as).

Nos casos de rescisáo de contrato de trabalho sem.justa causa, poí parte do empregador, o
aviso prévio obedecerá aos seguíntes crilérios:

a) Será comunicâdo pela empresa por escrito e contÍa recibô, esclarecendo se será
trabalhado ou indenizado:

b) A reduçáo de 2 (duas) horas diárias, prevista no artigo 488 da CLT, será utilizada atendendo
mediante

única do empregado(a) por um dos pe riodos, exercida no ato do recebimento do p

Da mesma forma, alteÍnativamenle, o empregâdo(a) poderá optaÍ por 1 (um)
semana ou 7 (sete) dias coridos no íinal do período, a cÍitério do empregado(a)

c) Ao empregado(a) que, no cuÍso do aviso previo lrabalhado sol
escrjto, fica garantido o seu imediato desligamento do empÍego e a
baixa em sua CTPS. Neste caso, a empÍesa está obÍigada, em a

or

or, poÍ
pêctiva

la, a
pagar apenas os dias efetivamente trabalhados, sem prejuizo das 2 (duàs) horas d tanas
previstas no ârtigo 488 da CLT, proporcionais ao período não trabalhado, ou evenluâl opção
conformê lelra "b" desla cláusula:

dl O aviso píévio trabalhado náo podeíá teÍ seu inicio no úllimo dia útil da se
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à conveniência do empregado(a), no inicio ou Íim da jornada de tÍabalho, 6
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cuÁusuua 15 - ulLtzAçÃo DE coNTRATos TNTERMITENTES

Fica canvencionado que a utilizâçáo de contralos de trabalho inteÍmitente deverá ser discutida
previamenle com o sindicato prorssional dentro de um prazo de até 30 {trinta) dias.

indúslrias brasilêiras. é

m novo
ados

Parágrafo único - Êm não havendo qualquer Íorma de ajusle, as emp[esas poderão íazer â
contratação na forma da legislaÉo pertinenle.

cúusuu 't6- cuMpRrMENTo DE corAs pELo slsrEMA DE EMpREGo APotAoo

Com vistas a auxiliar no efetivo atêndimento dâs determinaçoes da Lei 8.213191 quanto ao
cumpÍimento das cotas de portadores de deÍiciência ou reabilitados, assim como para
incenlivâr a suâ pêrmanência no emprego, recomendâ-se que as empresas estabeleÇam
conversaçôes com os sindicatos profissionais, para, de comum acordo, atuârem dê Íôrma
conjunta para o atendimento deste compÍomisso social, inclusive por meio de contalos com
entidades especializadas nestas atividâdes, tal como a AssociaÉo BÍasileira de Emprego
Apoiado - ABEA.

Parágrafo único - Mediantê negociaÉo com os respeciivos sindicatos profissionais, o
cumprimento das colas legais de pessoas com deÍic;ência poderá ser feito por meio de
inveslimentos em projetos de inclusáo ou de qualiíicaçô dessas pessoas em instituições
especializadas.

CUÁUSUU 17 - GARANTIAS INERENTES AOS EMPREGADOS JOVENS

r. PROMOÇÃO DO PRTMETRO EMPREGO

As empresas ao promoverem a contrataÇão de jovens entÍe '18 e 24 anos de idade, sem

experiência no trabalho, e sendo comprovadamente o seu primeiro emprego registÍádo na

CiPS, poderâo pagar o piso de aplicável à empresa, e nâo o menor salário da funçáo, por um

periodo de seis mêses, sendo aplicáveis, na sequência, as regras do quâdfo de carreira

eventualmente existente.

II. OPORTUNIDADES A NOVA FORÇA DE TRABALHO-

Visando fortalecer o presente e o futuro dos jovens e das o

$

)
g--

hI

que se pense em aprimorâ. continuamenle a Íelaçáo entre o moderno

industrial e a novafoÍça de trabalho. recomendando-se íeíletir sobre

quadro de carreira de modo que venha a contemplaros anseios p
jovens.

IíI. GARANTIAS AO EMPREGADO ESTUDANTE

Ill.a) Abono de Falta

Serão abonadas as íaltas do empregado(a) para prestaÇão de exames, desde que em

eslabelecimento de ênsinO oficial, autoázado ou reconhecido, pré-avisado o empregador com

âis dos
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o minimo de 48 (quarenta e oito) horas e comprovação posterior. Esta garantiâ é extensiva a
1 (uma) prova do ENEM e aos exames vestibulares, limitados porém às 4 (quako) pÍimeiras
inscriçóes, por empregado(a), comunicadas ao empregador.

lll.b) Horário de Trabalho

Fica garantida a manutençáo do hoÍário de trabaiho do empregado(a) estudante, desde que
matriculado em estabelecimento dê ensino e cursando o ensino fundamental, ensino médio,
cuíso superior, curso de formaÉo proÍissional ou profissionalizante, nolificada a empÍese
dentro dos 30 (trinta) dias a partir da assinatura desta Convençáo Coletiva de Trabalho ou da
matrícuía. Esta garantia cessará ao término da elapa que esliver sendo cursada;

Ul.c) Estágio

As empÍesas asseguraráo aos seus empregados(as) estudantes, a reâlizâÇão de estágio, na
própria empresa, desde que compatível com a Íormaçâo proflssional do empregado(a) e as
atividades da empresa.

IV. HORÁRIO FIXO DO ESTUDANTE

Havendo trabalho em mais de um turno, as empÍesas buscarão conciliar os horários de
tÍabalho com a possibilidade dê acêsso à escoja por pârte de seus empregados(as)
regularmente matriculados êm cursos de primeiro gÍau, segundo gÍau, curso supeíor, curso
de formaçáo profissional ou profissionalizante.

V, APRENDIZES - SENAI

V.al Entre 10l9l2024 e311812025, será assegurado âos aprendizes, devidamente cadaslrados
em enlidades Íegulamentadas, duÍante o treinamento teórico, uma remuneraçáo baseada no
salário-minimo nacional por hora e, duÍantê o treinamento prático na empresa. uma
remuneração baseada no piso salaÍial da categoria por hora. A partir de 1o1912025 e alé
3',1812026. será asseguÍado aos aprendizes, devidamente cadastrados em entidades
regulamentâdas, uma remuneração baseada no satário minimo estadual por hoÍ4.

V,b) As empresas náo poderáo impedir o completo cumprimento do cq
aprendizagem, incluído o que se reÍere ao tíeinamenlo prático na empresa.
motivos disciplinares, escolares, ou por mútuo acordo entre as partes e' n
assistência do respectivo sindicato representativo da categoÍia profissional;

V,c) Se efetivado(a) na empresa, após a conclusáo do aprendizad
ÍunÇáo para a qual recebeu treinamento, o aprendiz poderá ser

de
por

m

aga na
em funÉo

as vaga§
os(as)

compativel,
qualiÍicadas
aprendizes;

o,

percebendo o menor saláÍio dessa funÉo. Ocorrendo
nâ pertinente aprendizagem, elas seráo, prefeÍencialment s )

Aâr-
v.dl As condiçoes, prazos e inscriçâo para seleçáo de candidatos(as) a aprendizes, deveráo

ser divulgados nos quadros de avisos com antecedência;

V.e) As entidâdes sindicais integfantes desta Convençáo Coletiva, encaminharáo solicilaçáo
e piomoverâo entendimentô iunto ao Conselho Regional do SENAI, bem como outras escolas
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reconhecendo a importância da participâção das mulheres no meÍcado de t
contrataçóes ou no preenchimento de cargos as empÍêsas comprometem-se

técnicas, no sentido de ofeÍecer oportunidades de aprendizado e Íormaçáo proÍissional para
mulheres. Reiteraráo ao SENAI e as direlorias de outras escolas lécnicas, reivindicaçáo da
categoria pÍofissional, a Íim de que seja proporcionado a estas, condiçóes e oportunidâdês de
participâção nos exames de seleÉo para cursos profissionalizantes, bem como instalaçôes
adequadas.

V.f) O contrato de aprendizagem caracteriza-se como contrato especial, aplicando-se todos
os direitos píevistos nesta Convenção Coleliva, exceto onde expressamenlê consignado de
forma diversa.

vI. PLANTÀo NoTURNo No SERVIÇo MILITAR

Vl.a) Nos casos comprovados de plantâo noturno no serviço militar, assim entendido o serviço
que terminar depois das 23h, o empregado será dispensado pelas horas equivalenles no dia
seguinte, com o pagamento de tais horas pelâ empresa.

Vl.b) PaÍa ter direito ao beneíicio do item "Vl.a", o trabalhador deverá apresenlar, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas do íinal da píestaçáo de serviços, o documento
comprobatório emitido pêla autoridade militâr e comprovando a sua ocorrência, sob pena de
náo ter direito à ausência justiÍicada.

Vl.c) As horas abonadas seráo compuladas entre as 23h e o término do serviço obrigatóÍio.

CLÁUSULA 18 - GARANTIAS INERENTES AS MULHERES EMPREGADAS

I. PROTEÇÃO AO TRABALHO DA MULHER

l.a) Recomenda-se às empresas que, na medida de suas possibilidades, ofereçam os
seguintes cuidados ou beneficios no que tange ao tÍabalho da mulher:

l.b) Apoio, assistência social, orientaÉo jurídica e aíaslamentos compensáveis para as
empregadas que forem comprovâdamente vilimas de violência doméstica ou íamiliar,
coníorme pedido da trabalhadora e depois de registrada a respectiva ocorrência policial;

l.c) PÍoteçáo e incentivo à ampliaçâo do efetivo das mulheres e à sua progressão profissional,
e nas
aticar

o
s

tcto

qualquer lipo de disctiminaÇao em razão de sexo, Íaça, cor, idade, orientaçáo
civil, orientaÉo religiosa ou existência de Íilhos, devendo sempre dos
de desempenho, formação, qualificâçáo ou conhecimêntos
fu nção.

$

)
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II. GARANTIA DÊ EMPREGO A GESTANTE

ll.a) Fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante desde a

confirmaçáo da gravidez até 6 (seis) meses após o parto;

ll.b) Se Íescindido o mntrato de trabalho, a empregada deverá, se for o caso' avisar o
empregador do seu eslado de gestação, devendo comprováJo no prazo de 60 (sessenta)
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dias, e pertiÍ da notiÍicaçãô da dispensa. Nos casos de gestação atípica, não revelada. esse
prazo será eslendido paía 90 (noventa) dias, devendo tal situaÉo ser comprovada por
alestado médico do INSS:

ll.c) A ernpregada gestante não podeÍá ser despedidâ, a náo ser em ruzâo de talla grave, ou
por mútuo acordo entre empregada e empregador com assislência do respectivo sindicato
representalivo da cãtegoria proÍissionali

ll.d) No caso de Íescisão do contrato de trabalho, por iniciativa do empregador, o aviso prévio
legal, ou previsto nesta Convençáo Coletiva de Trabalho, não poderá seÍ incorporado no prazo
estipulado nêsta garantia-

ll.e) A empregada que estiver AMÀMENTANDO, poderá de comum acoÍdo com o
empregador converler as pausas pÍêvistas no Artigo 396 da cLT em ausências seguidas
correspondentes a 10 (dez) dias úieis de trâbalho,

ll.f) Durante a gravidez, a empregada poderá solicitar a transferência de funEão, passando a
exerceí lemporaÍiamente atividades compativeis com ã sua condiçáo fisica, mediante
solicitaÉo expressa suâ e com amparo em recomendaçáo escrita do médico que cuida do
pré-natal dâ gestante.

III. GARANTIA A EMPREGADA QUE SOFRER ABORTO

lll,a) Fica vedada a dispensa sem jusla causa da empregada gestante que sofrer aboío, pelo
prazo de 60 (sessenla) dias contados do Íetorno do aÍestamento, mediante comprovaçáo por

alestado médico da rede conveniada ou do serviÇo público.

Parágrafo Único: A êmpregada afaslada por motivo de aborto, ao relornâr âo trabalho depois
do prazo indicado no caput, náo têÍá prejuízo no cargo e na funÉo anles exercída.

IV. LICENÇA MATERNIDADE DE 180 DIAS

lV.1l As empÍêsas que contârem com mais de 100 (cem) empregados ou empregadâs da

categoria em y8n12z deveráo prorrogar por 60 (sessenta) dias a duração da licença-
matelnidâde prevista no inciso Xvllt do caput do artigo 70 da Conslituição Federal, devendo

arcar com os salários e demais consectários do âíastamento adicional' &

)

MI
lV.1a) A presente prorrogaçáo sera garantida desde que a empregada a requ final

do pÍimeiro mês após o parto e será concedida imediatâmente após a ír ça-
maternidade prevista na ConstituiÉo Federal.

lV.1b) Durante a presente pÍoÍÍogaÉo. a empregada náo poderá ade
, sob penaíemunerada e a criança não poderá ser manlidâ em creche ou orga

e ser cancelado o direito à prorÍogaÉo.

lv.tc) As empÍesas poderáo cumprir a presente obrigaçáo Por meio da a
disposiÇôes da Lei no 11 .77O. de 9/9/2008, e do Decreto no 7 .O52, de 2311212O§9

lV,1d) As empregadas adolantes ou as que obliverem guarda judicial paÍa rins de.adoção de

criança teráo'dirõlto à licença prevista no arligo 392-A da CLT, e legislação especiÍica.
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lv'1elA empregada em gozo de salário-mãternidade na data de assinatura desta convençáo
poderá solicltar a pronogação da licença ate 60 (sessenta) dias após o parto, exceto Áos
casos das empresas que apliquem o disposto na Lei no 117TO,de 9/9/2008, e no Decreto no
7.052, de 23 de dezembro de 2009, situaçáo em que valerão as limiraÇóes pÍevistas na
legislação.

|V.10 Ficam gârantidás as condiçõês mais vanta.iosas pralicadâs pelas empresas.

v. supRtMENTo EMERGENcTAL especiplco

a) Nas empresas que utilizam mão-de-obra feminina, as enfermarias e caixas de primeiros
socorros deveráo conter âbsorventes higiênicos. para ocorrências êmeÍgenciaisl

VI. PROTEÇÃO A GESTANTE E A LACTANTE

Fica vedado o trabalho da gestante em locais comprovadamente insalubres enquanto durar a
gestação.

Parágrafo primeiro - A presente vedaçáo se aplica, nos mesmos termos, para a màe lactantê,
pelo prazo até seis meses, contados do parto.

Parágrafo segundo - O empregador lerá um pÍazo de até dez dias úteis para promover a
transferência da empregada para local apropriado.

Parágrafo terceiro - O reíerido prazo de dez dias será conlado a partir da entrega do
respectivo atestado ou exame que comprove a geslaÉo ou da declaração de lactaçáo-

CúUSULA 19 - AUxiLIo cREcHE

a) As empresas com o total de pelo menos 30 (lrinta) êmpregados(as), e que náo possuam
creche própna, poderáo optar entre celebraÍ o convênio previsto no parágÍafo 2o do artigo 389
da CLT, ou reembolsaÍ diÍêtamente à empregada as despesas comprovadamenle havidas
com a guâÍda, vigilância e assistência de Íilho legitimo ou legalmente adotado, em creche
credenciada, de sua livre escolha, até o limite dê 30% (trinta por cento) do r sâláíio
normativo da categoria, vigente na época do evento, poí filho(a) com idade ) a 18
(dezoito) meses. Na falta do comprovante mencionado será pago diretam ada
o valor Íxo de 2oo/o (vinte por cenlo) do menor salátio noÍmativo da te na
época do evento, por filho(a) com idade entre 0 (zero) e 18 (dezoito

a.1) O auxilio creche, nas mesmâs condiÇóes previstas no ltem " usula, também êk--
será concedido âo pai adotivo ou biológico, que detenhâ a guardâ filho(a), ou ao

J

pai quê mantenha o filho(â) sob sua dependênci
fazerjus a referido beneÍÍcio, deverá comprovar
bem como .iá retornou da licença maternidade.

a econômica co en caso, pafa
que a máe trabalha e NÃO possuí o benefício,

b) O auxílio-creche objeto dessa cláusula nâo integrará, para nenhum efeito, o saláÍi da
empregada;

õoNVENEÃõ colEnva DE- TR iaÀLÉó - ret cur rsP - stNDlMAo É SINAEES - 202412026
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Nos câsos da letrâ "c", seráo abonadas êpenas as horas comprovadamenle
inlernações, consultas e reunióes escolares;

c) Estáo excluidas do cumprimento dessa cláusula as emprêsas que tiverem condições mais
íavoráveis ou acordos especificos celebrados com o sindicato representalivo da categoria
proÍissional.

cúusuu eo - eusÊNcrl JUsIFtcADA

O empregado podeÍá deixar de comparecer ao serviço, sem preiuÍzo no salário e demais
consectários legaist

a) ate 2 (dois) dias consecutivos, nos casos de íalecimento de sogro (a) e 1 (um) dia nos
casos de internaçáo hospitalar do cônjuge ou companheiro (a), desde que coincidente com
as jornâdas de trabalho e medianle comprovação:

a.í) Até 3 (rês) dias consecutivos, no caso dê falecimento de cônjuge, ascendente,
descendente, irmão ou irmã ou pessoa que, declarada na CTPS, viva sob sua dependência
econômica, a que aduz o lnciso I do artigo 473 da CLT.

b) A licença paternidade será de 20 (vinte) dias corridos para as empÍesas que aderirem ao
Programa Empresa Cidadã, coníorme previsto na Lei n" 11.7701200A, com as alleraçóes da
Lei no 13.25712016, ou de 5 (cinm) dias corridos para as demais empresas, afastamento este
contado desde a data do parto, nele incluidos os dias previstos no inciso lll, do artigo 473 da
CLT, e no parágrafo primeiro do artigo 10, do ADCT.

b.1) O pai adotânte terá diíeito à mesma licença, contada da data de apresentação do lermo
judicial de guarda.

cl Nos casos de necessidade de acompanhamento de inlernaçáo de filho(a), de necessidade
de acompanhamento de consultâs médicas de Íilho(a), inclusive quanlo aos dependentes com
deÍiciência ou idosos, desde que exljam cuidados peÍmanentes, ou pãÍa comparecimento à

escola do(a) filho(a), desde que comprovadamente solicitada em papel oficial da escola, ê
guando houver a impossibilidade de atendimento deslas necessidades pelo cônjuge ou
companheiro, a ausência do êmpregado não seÍá desconlada para qualquer fim, até o limite
lotal de 3 (três) dias em cada ano, incluindo intêrnâçôe§, consullâs ou reunióes e aÍesi OK

d

mas

os casos de
ra efeilo do ,píSe ultrapassado o limite total de 3 (tÍês) dias da letÍa "c", e exclu

internaçáo de filho(a), a ausência do empregado náo será con
desconto do descanso semanal remunêrado, feriado, férias e 130 sa
possível o comparecimento do cônjuge ou companheiro;

c.í ) Quando for necessária ausência do empregado, dura

ue náo sela

nte o expediente normal do trabal
Íâ eÍeito do desconto do desca so

r
para receber o PIS esta ausência náo será considerada pâ

semanal remunerado, feriado, Íérias e 130 salário;

stas

enle

d
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ct-Âusuue er - saúnro nDMlssÃo, suBslrut çÃO DE FUNÇÃo E ESTRUTURA DE
CARGOS OPERACIONAIS

r. semRro eoMtssÃo

ll. b) Nâo se aplica a garantia da letra "a" supra, quando o substituido(a) esliveÍ sob amparo
da Previdência Social.

III, ESTRUTURA DE CARGOS OPERACIONAIS

lll,a) As empresas com mais de 80 (oitenta) empíegados(as) e que possuam estrutura de
cargos organizada, deverâo deÍinir cada cargo da mão-de-obra operacional numa caÍÍeira
ptogressíva que não ullrapasse 3 (três) niveis por cargo, índependentemente da progíessáo
salarial.

lll.b! Excepcionalmente, os niveis por cargo do que trata este ilem, poderão ser elevados paÍa
4 (quatro), mediante justiÍicâtiva patÍonal e negociação coletivâ especíiicâ com o respectivo
sindicato da categoria proíissional píeponderanle.

CúUSULA 22 - DESLIGAMENToS E QUITAçÃo ANUAL

Na íorma dos artigos 507-8 e 611-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, as pa
estabelecer, livre e facultativamente, medidas para assistência e orientaçáo p

desligamento e/ou para quitação anual de obrigações trabalhistas.

l.a) seÉgarantido ao empregado(a) admitido(a) paÍa a mesma funçáo de outro, cujo contrato
de tÍabalho tenha sido rescindido sob quatquer condição, o mesmo ôalário do substituído sem
considerar as vantagens pessoais, excetuândo-se desla cláusula as funçóes individualizâdês,
ou seja, aquelas que possuam um único empregado(a) no seu exercició:

l.b) Nas empresas que possuam estrutura organizada de cargos e salários, nos cãsos
previstos na letra "a" acima, será gârantido o mênoÍ salário de cada funÇão;

l.c) Ficam excluídos, tambem, do cumpÍimento destâ cláusula os c€tsos de remanejamento
inteÍno para os quais se aplicará a cláusula promoçôes.

il. SUBSITUtÇÃO DE FUNÇÁO

ll.a! Será efetivado na íunção o empregado(a) que substituir outro lrabalhador(a) por período
superior a 90 (noventa) dias, aplicando-se, na hipótese, a cláusula promoções.

o

ú,i.

Parágrafo único - Na ausência de qualquer forma de ajuste sobre e
as disposiçÕes legais.

a ecem

l. a) O contrato de expêriência, prêvisto no Art. 445. Parágraío Único, da CLT, seÍá eslipulado
pelâs empresas observando-se um periodo de 60 (sessenta) diâs podendo ser prorrogado
por mais 30 (tÍinta) diâs.
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atividade compativel com sua capacidade laboral residual e lambém com
atividades já desenvolvidas pela empresa;

l.b) Não seÍá celebrado o contÍato de experiência nos cesos de readmissáo de
empregados(as) para a mesma funçáo anteriormente exercida na empresa, bem como paía
os casos de admissão de empregados(as) que estejam prestando serviços na mesma Íunçáo
como máo-de-obra tempoÍária.

I FoRNECIMENTo DE tNFoRMAÇôES Aos EMPREGADoS

Recomenda-se às empresas que, na medida de suas possibilidades, ofereçam aos seus
empregados oÍiêntaçôes a respeito dos seguinles assuntos:

a) Combate a quaisquer formas de discriminação ou assédio;

b) Prevençâo ao câncer.

mas

Estas orientações poderão ser oferecides por meio de tÍeinamentos, cursos, seminários,
apostilas, ou qualqueÍ outro meio âssemelhado, inclusive durante os procedimentos de
íecebimênto dos novos empregâdos(as) ou durante as Semanas lnternas de Prevençáo de
Acidentes de Trabalho (SIPAT).

CI-ÁUSUI-I 24 - GARANTIA DE EMPREGo Ao EMPREGADo PoRTADoR DE DoENçA
PROFISSIONAL OU OCUPACIONAL

í. O empregado(a) fará jus às condiÇôes estabelecidas nesta cláusula, sem prejuízo do
saláno-base antes percebido, e que comprovadamente se tornar portador de doença
ocupacional/proÍissional desenvolvida exclusivamente em razão das atividades exercidas na
atual empresa, desde que atendidos cumulativamenle os seguinles requisitos:

í.í) que apÍesênte sêquela permanente que reduza sua capacidade laborativa e que o torne
incapaz de exercer a sua função ou equivâlente, tendo sido assim determinado pelâ perícia
médica do INSS;

í.2) que tenha obtido o beneficio previdenciário, concedido pelô INSS, e o comunicado à
empresa no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da concessáo do beneÍicio;

1.3) que tenhâ participado e sido aprovado num programa de reabilitâçáo profissional pelo
INSS ou em centro credenciado pela autarquia, com condições de realizar q r outrâ

1.4) que se compÍometa e participe, dos processos de diagnóstico,
às novas funções na empresa indicadâs pelo SESIVIT e/ou equival

1.5) O nexo da causalidade da doença proíissional ou ocupacional,

aptaÉo

o o beneficio,

ula terá direito, a contar da do
o máximo de 48 meses, iá in

J
q

Ébem como, as condições previstas nas alíneas acima descriÍas, deverá ser sempre e

exclusivâmente, comprovado mediante laudo ou certificado emitido pelo INSS:

2) O empregado que preencher os requisitos dessa cláus
Íetorno do afastamento, a garanlia de emprego pelo períod
os 12 meses previstos no artigo 118 da lei n'8.21311991.
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3) O empregado conlemplado com a gerantia prevista nesta cláusula, náo poderá servir de
paÍadigma para reivindicaçóes salariais. o conlrato de trabalho poderá ser rescindido a
qualquer momento por cometimento de falla grave, por pedido de demissáo, ou mútu o aardo
entÍe empregado e empresa com a assislência do sindicâto.

4) As garanlias pÍevistas nesta cláusula náo se aplicam:

4.í) ao empÍegado que comprovadamente não cumprir todas as exigências dos itens ,,1.1', â
caput desta cláusula, e inclusive nos casos de renovaçáo ou nova concessão de

beneficio:

4.2) ao empregado que íor aposentado ou se aposentar:

4.3) ao empregado que tiver adquirido direito à aposentadoria nos seus prazos mínimos;

4.4) ao portador de doença prolissional/ocupacional, cujas ocorrências náo coincidirem com
a vigência do contrâlo de trabalho na atual empresa;

5) Os empregados que adquiriram o direito a gârântia de emprego por doença ocupacional ou
proÍssional na vigência de Âcordo ou CCT anterior 311812018, manteráo o direito á garantia
de emprego até a aposentadoria, desde quê preênchâm os requisitos dessa cláusula;

6) Os empregados que obtiveÍem o direito à garantia de emprego por doença ocupacional ou
profissional, adquirida ne empresa em período anlerior a 311812018, poÍ decisáo judicial ou
administrativa do INSS, superveniente, manterão o diÍeito à garantia de emprego até a
aposentadorie, desde que preêncham os reguisitos dessa cláusula.

7l Para a caÍacterização da doença profissional e ou ocupacional dos empregados admitidos
a pârtiÍ de 1o de setembro de 2018, e para ter direito à gaÍantia de emprego previsla nesta
cláusula, tal como previsto nos termos do item "2" supra, é necessário que o empregado
tenha pelo menos 18 (dezoilo) meses completos de serviÇos pÍestados a alual empresa.

CúUSULA 25 . GARANTIA DE EMPREGO AO EMPREGADO VITIMA DE A
TRABALHO

acidente no trabalho, e que em Íazão do acidente tenha sofrido
capacidade laboÍal, terá garântido emprego ou salârio desde que
condiçÕes, cumulativamente:

a1) que apresente redução da capacidade laboral.

NO

&

J
Uí

^$

a) Na vigência desra coNVENÇÃo colertvR DE TRABALHO, o emprcg de
lde sue

seguintesdas
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a2) que tenha se toÍnado incapaz de exercer a função que vinha exercendo ou equivalenle'

a3) que apresente condiçÕes de exeÍcer qualquer outra Íunção compatível ..^ {"
capacidade laboral após o.acidenle. 
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a) Ao empregado(a) afastado(a) do serviÇo, por motivo de doenÇa,
previdenciáno respectivo, será garantido emprego ou sâláno, a partir
ao do afastamento, limitado, porém, a um máximo de 60 (sessêntâ) di
previsto na CLT ou nesta Convençâo Coletiva de Trabalho;

b) Na hipótese da recusa, pela emprêsâ, da alta medíca dada pelo

com o pagamento dos dias náo pagos pela Previdência Social,
reencaminhamento e a conÍirmaÇão da alta pelo INSS:

b) As condiÇóes supra do âcidente do trabalho garanlidoras do beneficio, deverão ser
atestadas e declaradas pelo INSS. Divergindo qualquer des partes quanto ao íesultado do
laudo. ê facultado às partes buscar a prestaÉo jurlsdicional, na Jusliça do Trabaiho:

c) Está abrangido pela garantia desta cláusula o já acidentado no trabalho q
condiçôes acima, com contralo em vigor na data de vigência desta CONVENÇÃ
DE TRABALHO:

CLÁUSULA 26 . GARANTIA AO EMPREGADO AFASTADO DO SERVIÇO
DE DOÊNÇA

d) 0 empregado(a) contemplado(a) com a gaÍantia prevista nesla cláusula náo poderá servir
de paÍadígma para reivindicaçôes saÍariaís, nem ter seu contrato de trabalho rescíndido pelo
empregado[, a não ser em razão de prática de falta gÍave, mútuo acordo entre as partes,
neste caso com a assistêncla do sindicato representalivo da categoria proÍissional, ou quando
tiver adquirido o direito à aposênladoria, independentemente de dar enlrada no pedido;

e) Está excluído da gaÍantia supra o empregado(a) vitimado(a) em acrdente de trajeto a que
deÍ causa. Excrpciona-se desta hipótese, o acidente de trajeto ocorÍido com tíânsporte
íornecido pela empresa:

f) O empregado(a) contemplâdo(a) com as garantias previstas nesta cláusula obriga-se a
paÍtícipar do processo de readaplaÇáo e requalificaÇáo parâ nova funçáo existente na
empresa, Tal processo, quando necessário, será preíerencialmente, aquele oÍientado pelo
centro de reabilitaçáo profissional do INSS ou instituição credenciada por aquele institutoi

gl Quando a empÍesa oferecer oportunidade, condiÇÕes e/ou recursos para a ÍeàdaptâÉo ou
requaliÍicação pÍoÍ'issional do acidenlado(a) do trabalho, o empregado(a) que,
comprovadamente, náo colaborar no processo de readaptação ou requalificaÉo profissional,
está excluído dâ gârantia desta cláusula;

h) A garantia desta cláusula se aplicá ao acidente de tÍabalho cuja ocorrência coincidir com a
vigência do contrato de trabalho, além, das condiçóes previstâs na lelra "a" ácima-

Parágrâfo Único: Ao empÍegado(a) portado(a) de doença profissional e/ou ocupacional
aplica-se a cláusula GARANTIA DÉ EMPREGO ÀO EMPREGADO PORTADOR DE DOENÇA
PROFISSIONAL OU OCUPACIONAL.

INSS, a empresa
compreendidos

uê ãtenda as
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empregado tiver completado o tempo para aposentadoria em

independentemente de ter solicitado ou não a aposentadoÍia;

c) Dentro do prazo limitado nesta garantia, estes emprêgedos(as) náo poderão ter seus
conlretos de trabalho rescindidos pelo empregâdoÍ, a não ser em rãzão de prática de falta
grave ou poÍ mútuo acordo enlre o empregado(a) e o empregador com assistência do
respectivo sindic€to representativo da categona proÍissional.

cLÁusuLA 2z - GARANTTA Ao EMpREGADo EM vtAs DE AposENTADoRIA

a) Aos empregados que comprovadamente estiverem. por meio de documento emitido pêlo
INSS, a um máximo de 12 (doze) meses da aquisição do direito à aposentadoÍia, em seus
prazos mínimos, e que contem com um minimo de 5 (cinco) ãnos de tÍabalho na mesma
empresa, Íica assegurado emprego ou salário durante o periodo que faltar para aposentarem-
SE;

b) Aos empregados que comprovadamente esliverem, por mêio de documento emltido pelo
INSS, a um máximo de í8 (dezoilo) meses da aquisiÉo do direito à aposêntadoria, em seus
prazos minimos, e que contem com mais de 10 (dez) anos de trabalho na mesma empresa,
Íica assegurado emprego ou saláÍio, duranle o período que faltar para aposentarem-se;

c) Como Íorma de permitir a atualízaçáo dos prontuários de seus trâbalhadores e de viabiíizâr
a aplicaÉo adequada dos direitos previslos nesta cláusula, as empresas poderáo exigir que

seus empregados com idade igual ou superioÍ a 52 anos, se mulher, ou idade igual ou superior
a 55 anos, se homem, com mais de 5 (cinco) anos de contrato de trabalho, que informem
dentro de um prazo de 30 dias sobre a sua condição de pre-aposenlado.

d) A partir do momento em que o empÍegado(a) comunicar foÍmalmente a empresa de que

ele está dentro do período da garantia, ele lerá um prazo de alé 30 dias (em caso de

aposenladoria noÍmal) e de atê 60 dias (no caso de aposênladoíia especial) para apÍesentar

a documentaçáo compÍobatóriâ, em especial a(s) Carteira Profissional(is) e, quando aplicável,

o(s) laudo(s) para contagem de tempo de conlribuição obtidos no sitio do INSS, como

condição paÍa que o empregado(a) tenha direito às garantias previstas nas letras

acima.

et O contrato de trabalho desles empregados somenle poderá seÍ rescindindo por câ
de justa &lusa, por mútuo acordo ou poÍ pedido de demissáo, os dois últi a

assistência do respectivo sindicato repÍesêntalivo da câtegoriâ pÍofis

f, A garantia de emprego prevista nesta cláusula cessará a partir do que o

J
^A-

g) Caso advenha legislaçáo nova alterando e discipllnando a matéria pÍevista nesla cláusula

ou em havendo diÍiculdade em sua inlerprelaÇão, as partes comprometem-se e negociar as

devidas revisôes às presentes disposiçóês.
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cLÁusuLA 2g- coMpENSAçÃo DE HORAS

l) Quando o feriado coincidir com o sábado, a empÍêsa que trabalhar sob o regime de
compensaçâo de horas dê lrabalho podeÍá, âlternativamente:

a) Reduzir a jornada diária de trabalho, subtraindo os minulos relativos à compensaÇão;

b) Pagar o excedente como horas extraordinárias, nos termos desta Convenção Coletiva de
Trabãlho:

c) lnclurÍ essas hoÍas no sistema de compensação anual de dias pontes.

ll) As empresas comunicaráo aos empregados(as), com 15 (quinze) dias de antecedência do
feriado, a allernâliva que será adotada.

Parágrafo Único: Quando o íeriádo ocorreÍ entre a segunda-íeira e sexla-feira, es horas que
deveriam ser trêbalhadas nesse dia, para Íins de compensaçáo, serão distribuidas por igual e
trabalhadas nos dias Íestantes da semana, respeilando sempre o limite de dez horas diárias.

CLÁUSULA 23 _ MARCAÇÃO DO CARTÃO DE PONTO.

r. HoRÁRro DE REFE|ÇÃO

As empresas poderáo dispensar os empregados(as) da marcaçáo de ponto nos hôrários de
início e término do intervalo de refêiÇâô, dêsde que o horário de intervalo se.ia registrado no
respectivo cartão ou folha de ponto.

As empresas poderáo utilizar o registro eletrônico dê ponto em lodas as íormas previstas na
SeÉo lV da Portaria MTP no 671, deal11l2o21, inclusive no que diz respeltô a deixarem de
emitir comprovantes impressos das marcaçÕes de ponto,

II . TOLERÂNCIA (INiCIO/TERMINO DE JORNADA DE TRAEALHO)

Nos termos do art. 58, parágrafo primeiro da CLT, não seráo descôntadas nem computadas
como jornadâs extraordináÍias as vâriaÉes de íegistro de até 10 (dez) minutos na entrada e

na saida do trabalho e lambém na saida e no relorno do intervalo intrajornada, devendo as

empresas oferecer meios para que os trabalhadores possam registrar os
limites aqui previstos, sendo vedada a puniÉo dos empregados por

decorram de falta dê êquipamentos suÍicientês,

horários
irregulari

dos
que

J
Uí

il
ü\

I -1-
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CLÁUSULA 30 - OBTENÇÃO DE DOCUMENTOS . INTER
LICENçA PARA CASAMENTO

I. OBTENÇÃO DE DOCUMENTOS

As empresas náo descontatão o DSR e feriados da semana respectiva, nos casos de

ausência de empÍegado(a) motivada pela necessidade de obtençáo de documentos legais,

mediante comprovação, náo sendo a falta computada paÍâ eíeito de férias e 130
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em lei. no prazo de ate 48 (quarenta e oito) horâs apó§ o Íe
prevista no ârt. 135 da CLT;

e) No mesmo prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o empregado
conversão parcial do peÍiodo de gozo notiíicado pelo empregadoÍ,
conforme previsto no artigo 143 da CLT;

Náo se aplicará esla cláusula quando o documento puder ser obtidô em dia náo útil, ou por
meio eletrônicos, bem como nos casos de registro de nascimento de Íilhos.

u. rmrrnnupÇôES Do TRABALHo

As inlerupções do trabalho, por responsabilidade da empresa, caso fortuito ou força maior,
náô poderáo seÍ descontadas ou compensadas posterioÍmente, ressalvando-se os acordos
coletivos especiÍicos em vigor.

ffi. LICENÇA PARA CASAMENTO

No caso de cãsamento do empregado(a) a licença remunerada será de 4 (quairo) dias úteis,
podendo ser dividido entre dias imediatamente anterioÍes e diâs imediatamente posteÍiores,
a criterio do empregado(a) e mediante aviso à empresa.

CúUSULA 3í . FERIAS

a) O inicio das Íérias coletivas náo podêrá coincidir com sábados, domingos, feriados ou dias
iá compensados, devendo ser lixado a partir do pÍimeiro dia útil da semana;

Parágrafo Único: As ferias individuais desde que consie o ciente expresso do empregado(a)
poderâo, ter inicio em d;a útil, excelo as sextas-feiras, devendo as horas já trabalhadas na
semana, por forçâ de compensaçáo de sábados ou dias pontes, ser ÍemuneÍadas como
elitraordinárias.

b) Quando âs íérias coletivas abrangerem os dias 25 de dezembro e 1o de janeiro, esles dias
náo seráo computados como Íérias e, portanto, excluídos da contagem dos dias corridos
regulâmentares;

c) A remuneraçáo adicional de 1/3 (um terço) das férias de que trata o inciso XVll, do artigo
70 da Constituiçáo Federal, será paga no início das férias individuais ou colelivas, Essa
parcela conesponderá a 1/3 (um terÇo) do valor pago a título de gozo de férias e do valor pago
a título de âbono pecuniáÍio, se houver.

Parágrafo único: Esta ÍemuneraÉo adicionãl também se aplicará no caso de ualquer
rescisão contÍatual, quando houver férias vencidas a serem indenizadas. Da rma,
aplicaÉse-á às férias proporcionais nos câsos de rescisáo do contrato de
causa.

d) O empÍegado(a) poderá optar pelo recebimento da primeira pa lário pÍevisto

em

comunicação

poderá optar p

abono pecuniá

q--
ela
rio, /ííI'

ffi"lrr
0 E vedado à empresa interromper o gozo das férias concedidas aos seus êmpregad
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g) As empresas que cancelarem a concessáo de férias, já comunicadas coníorme o art. j35
da CLT, ressarciráo as despesas irreversiveis feitas pelo empregado(a) antes do
cancelamenlo e desde que devidamente comprovadâs;

h) Ao(À) empregado(a) cujo contrato dê lrabalho venha a ser rescindido por inicrativa do
empregâdor, sem justa causa, e no prazo de 30 (tínla) dias após o Íetorno das férias, será
paga uma indenizaçáo adicional equivalente a 1 (um) salário nominal mensal. A indenização
aqui previsla será paga sem prejuízo das demais verbas rescisóías e.iunlamente com estas,
náo podendo ser substituída pelo aviso prévio, t.abalhado ou indenizado.

cúusulA s4 - cottvÊtuos nnÉDrcos, ATESTAooS trtÉotcos E oDoNToLoctcos E
ATENDÍMENTO MEDICO DE CONVÊNIO

ctÁusuu 32 - DA LEctsLAçÃo oe enoreçÃo Ao TRABALHo

As empresas deverão cumprir a legislaÇáo de proteçáo ao trabâlho, incluindo as Normas
Regulâmentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, confoÍme for exigivel.

Perágrafo único - A vêrilicaçáo do cumprimento destas normas e a aplicaçáo das eventuais
penalidades câbíveis serão íeilas êxclusivamente na Íorma previsla nã legislaçáo.

ct-Áusut-l es - prlxrÃo IMBULAToRIAL

a) As empÍesas com 80 (oitenta) ou mais empregados(as) no período notuÍno, deverão manter
plântão ambulatorial também nesse periodo;

b) As empresas com menos de 80 (oitenta) empregados(as) no periodo notumo, deveÍão
manter um veiculo para atendimento de eventuais emergências.

definitivâmente por aposentâdoí4, facilidades paía sua continuidade no plano de a
médica, desde que os mesmos assumam o custo de sua participaçáo no convênio.

)
a-

ü
U

I. CONVÊNIOS MEDICOS

l.a) As empresas que manlêm convênio de assistência medica com participação dos
empregados(as) nos custos deveráo assegurarjhes o direito de oPtar pela sua i
náo no convênio exislente.

OU

l.b) As empresas encaminharáo ao respêctivo sindicato re da na
proÍissional o maleÍiâl orientativo das facilidades oferecidas pel

editado.

l.c) As empresas citadas acima proporcionarão aos seus ex-emp as),
slên
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II. ATESTADOS MEDICOS E ODONTOLOGICOS

ll.a) Nos casos dê empresas que menlém serviço próprio de ãssistênciã médica e/ou
odontológico. ou através de convênÍo, os âtestados módicos e/ou odonlológjcos sornente
teÍáo validade se ÍoÍnecidos pelos facultalivos credenciados por estes serviço!. Na hipótese
de atestaclo fornecido por profissional particular. o mesmo somente terá validade se
endossâdo por facultativo cíedenciâdo pelo convênio ou servrço próprio.

ll.b) Serão reconhecidos os ateslados médicos e/ou odontológlcos passados por íacultalivos
do sindicato da categoria proÍissionâ|, ou pelo sus. Tais atestados náo serão questionados
quanto à sua origem, se portarem o carimbo do sindicato e a assinatura do seu facultativo.

ll.c) Os atestados médícos deverão seÍ encaminhados, pelo empregado(a), diretamente ao
Departamento Médicô da empresa.

ll.d) Náo será exigida a comprovâçáo de aquisiÇão de mêdícamentos.

ll.e) Os atestados que relratem casos de urgência médica seráo reconhecidos sempre.

III. ATENDIMENTO MEDICO DE CONVÊNIO
As empresas não exigiráo prévia requisiçáo de guia para encaminhamento do empregado(a)
ao convênio medico, quando eslê necessitar de alendimento de urgência.

CLÁUSULA 35. PREENCHIMENTo DE FoRMULÁRIos PARA A PREVIDÊNCIA socIAL

As empresas deverão preenchêr a documentaçáo exigida pela Previdência Sociaí quando
solicitada pelo empregado(a) e fornecêJa obedecendo aos seguintes prazos máximos:

a) para fins de obtenção de Auxílio-Doença: 5 (cinco) dias úteis;

b) para Íins de Aposentadoria: 10 (dez) dias úteis;

c) para fins de obtençào de Aposentadoria Especial: 15 (quinze) dias úteis.

Ficam Íessalvadas as siluaçôes mais favoráveis já existentes.

As empresas fornecerão por ocasião do desligamentô do empregado(a), quandô
os formulários exigidos pela Previdência Social para flns de instruçáo de
Aposentadona Especial.

CLÁUSULA 36 . GARANTIAS INÉRENTES AS ENTIOADES SI

O(A) dirigente sindical, no exerclcio de sua funçáo, dese.iando manter contalo com empÍesa
de sua base teÍritorial, teÍá gaíantido o atendimento pelo repÍesenlante que a empresa

de \yr
q

fü
i(l

dêsignar.
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O(A) dirigente sindical podeÍá fazer-se acompanhar de assessor quando o assunto a ser
exposto referir-se a segurânçâ e medicina do trabalho.

Nas locâlidades onde não existir sindicato íêconhecidô, â FêderâÇão dos Melâlúrgicos
indicará por carla o(a) representante designado(a), 1áo somente paÍa os efeitos desta
cláusula.

ru srNDrcALrTAÇÂo:

Com o objetivo de incrementar a sindicalizaÉo dos empregados(âs), as empresas colocaráo
a disposiçáo dos respectivos sindicatos represenlativos da categoriâ proÍissional, quatro
vezes por ano. local e meios para esse Íim. Ressalve-se as condiçÕes mais favoráveis já
exislenlês.

Os períodos serão convencionados de comum acordo pelas partes e a atividade será
desenvolvida no recinlo da empresa, foÍa do ambiente de produção, em locais previamente
autorizados e, preÍerencialmente, nos periodos de descanso da jornada normal de trabalho.

III) PARTICIPACÃO EM CURSOS E/OU ENCONTROS SINDICAIS

lll.1 - Os(As) dirigentes sindicais não aÍastados(as) de suas funÇôes na empresa, poderão
ausentar-se do seÍviço ate 15 (quinze) dias por ano, sem prejuizo nos salários, nas fénas, 13o
salário, feriados, PPR/PLR e descanso remunerado, desde que pré-avisada a empíesa, por-

escÍito, pelo respectivo sindicato ÍepÍesentalivo da calegoÍia proÍlssional, com antecedência
mínima de 48 (quaÍenta e oito) horas:

lll.2 - Garantidas as condições acima, se o direlor sindical de base foÍ também dirigente da
FEM-CUTISP e ou CNM, poderá afastar-se do serviÇo ate o limite de mais 15 (quinze) dias
por ano, mediânte solicitaÇão impressa da respectiva entidade.

lll.3 - Este benefício será estendido aos empregados(as) em geÍal, até o ltmite de 12 dias por

ano, desde que as ausências náo sejam simultâneas, conforme abaixo:

lll.3.â) PaÍa as empresas com mais de 50 (cinquenta) empregados(as) e até 500 (quinhentos)
êmpregados(as), limitado a 1 (um) empregado(a) por ano;

lll.3.b) Para as empresas com mais de 500 (quinhentos) empregados(as) ê ate 1000 (mil)
empregados(âs). limitado a 3 (três) empÍegados(as) por ano.

lll.3.c) Para âs empresas com mais de 1000 (mil) empregados (as), limitado
empregados (as) po. âno.

lll.4) - Ficam asseguradas as condições mais favoráveis exislenles

rv) coNrRrBUlÇÔes RssocrarrvRs

lV.í) Atraso no Recolhimento

A empresa que deixar de recolher ao Íespectivo sindicato representativo
profissional beneÍiciado, dentro do prazo de 10 (dez) dias após o Pagamento, as
associativas mensais, incorrerá em mulla no valor correspondenle a 5% (cinco

nco)

da catfgfuria
contrib(ír{ó9s
por cen§ do

N
A

It-
tü)

\

montante náo recolhido, por mês de atraso, revertida em favor da entidade sindical.
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lV.2l Recibos

Ressalvadâs as condiçôes mais íavoráveis.iá existentes, as empresas deveráo efeluar a
entrega dos recibos de mensa,idades, já descontadas dos associados(es) do respecljvo
sindicâlo representativo da cãtegoÍia pÍofissional, iunlamêntê com o pagamento geÍal dos
empregados(as). ou no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data da entrega
pÍotocolizada dos mesmos, pelo sindicâto.

V. REALIZAÇÁO DE ASSEMBLEIAS

Recomenda-se às empresas que na medida de suas condiÇôes e com a manulenÉo de suâs
condiçôes normais de produçáo, negociem previamenle com as entidades sindicais a
possibilidade de ÍealizaÇáo de assembleias paciÍicas de empregados(as) em local apropriado
para este tipo de ato.

O comparecimento dos empregados(as) às assêmbleias negociadas na íorma dêsta cláusula
será sempre facultativo, preseÍvando-se o direito de qualquer empregado(a) de permanecer
trabalhando durante lais assembleias.

vl. srNDlcATo - ELEtÇÂo DE crpA E srpAr

A documentaçáo Íeíerente ao processo eleitoral da CIPA e a programaÉo da SIPAT deveráo
ser encaminhados ao sindicato profissional, na forma prevista na NR-5.

VII. QUADROS DE AVISOS

Ressalvadas as situaÇões mais favoráveis já existentes, as empÍe§as com mais de 50
(cinquenta) empregados(as), colocaÍão a disposição do respectivo sindicato representativo
da categoria proÍissional, quadros de avisos para aÍixaçáo de comunicados oficiais de
interesse da catêgoÍiâ, que serão encaminhados ao setor competente da empresa, para os
devidos Íins, incumbindo-se este de sua aÍixaçáo dentro das 12 (doze) hôras posteriores
recebimento, pelo prazo sugerido pelo sindacalo repÍesentativo da câtegona pÍÔfissional.

CLÁUSULA 37 . COTA DE CUSTEIO DA NEGOCIAçÃO COLETIVA DOS EMPREGADOS

1. As empresas mêtalúrgicas estabelecidas nâ base teÍritorial dos sindicâtos prolissionais

Íiliados e ou representados pela FEM-CUT/SP, e signatários desta CONVENÇÃo IVA

DETRABALHO, dos OS

va DE com

fundamento no principio da representação dos sindicatos, a quem be

a defesa dos direitos e inleresses coletivos e individuais da categ
no inciso lll do artig o 8o da Constituição Federal; e nos incisos I aÉigo,
que combinados outoÍgam poderes às Assembleías Íaborais para parâ o
custeio do sistema coniederativo da repÍesentaÉo sindical, que sera em Íolha,

tornando obrigatóíia â participação dos sindicatos nas nêgociaçÕes coletivas de , bem
como, no artigo 70, inciso XXVI da citada Carta Magna, que assevera o Íeconhecimento dãs

Convençóes e Acoídos colelivos de trabalho, e ainda, com fundamento legal nos

termos do artigo 513, alinêas "b" e "e" dos Dispositivos Consolidados, e nos ros
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da solidariedade e na função social da negociação coletiva do trabalho sendo a referida
COTA DEVIDAMENTE APRoVADA JUNTo CoM As DEMAIS CLÁUSULAS DE DIREITOS
E ETNCTiCIO§ CoNSTANTÊS No PRESENTE INSTRUMENTo NoRMATIVo, conÍorme
lavrado nas Atas das ASSEMBLÉ|AS GERAIS dos alusivos Sindicalos, signatáriÕs desla
CONVENÇÂO, todas regularmente convocadas na lotma previsla eÍn seus-estalutos, corn
ampla divulgação nos edí1ais e boletins perlinentes.

1.1) Recordendo que os beneficios da noÍma coletiva regulaÍmente negociada e aprovâda
atinge a todos os trabalhadores representados, independentemente de filiação ou não às
enlidades sindicais represenlalivas, regiska-se que a COTA DE CUSTEIO DA NEGOCTAÇÃO
COLETIVA é ora eslabelecida para que os SINDÍCATOS possam exerceÍ de íorma eíicaz e
eÍiciente as atribuiçóes de representação legítima e insubstituível dos trabalhadores na defesa
de seus direitos e prerrogativâs, e, especialmente, para custear e indenizar as entidades
sindicâis proÍissionais quanto às despesês incorridas náo apenas no processo de negociãçáo
côletiva da data-base de 2024, como lambém em todas as êtapâs postêriorês de
acompanhamento e de controle de aplicação da norma coletiva.

2. Consubstanciado nos parâmelros jurídicos acima, o desconto da mencionada Cota e o
repasse dos valores pelas empresas aos Íespectivos Sindicatos Profissionais, será efetivado
da seguinte íorma:

a) Sindicato dos metalúrgicos do ABC: 4o/o (quatro por cento), incidentes sobre o sãláÍio
nominaf do mês de selembÍo de 2024.

b) Sindicâto dos metalúrgicos de Bauru: 2% (dois por cento) incidentes sobre o salário
nominal do mês de setembro de 2024; 2% (dois por cento), incidentes sobre o salário nominal
do mês de outubro de 2024 e 2% (dois por cento), incidentes sobre o salário nominal do mês
de novembro de 2024.

c) Sindicato dos metalúrgicos de Cajamar: 4o/' (qúalío por cento), incidente sobre o salário
nominal do mês de selembro de 2024.

d) Sindicato dos metalúrgicos de illâtão:+Ís% (zero virgula setenta e cinco por cento) âo
mês, durante 12 mêses subsequentes à data base. conforme decisáo de assembleiâ e
costume regional.

el Sindicato dos mêtalúÍgicos de Monte Alto: R$ 55,00 (cinquenla e cinco reais) tãdos
do salário do mês de novembro de 2024, R§ 55,00 (cinquenta e cinco reals) d

salário do mês d e março de 2025 e R$ 55,00 (cinquenla e cinco reais) d
do mês de julho de 2025.

sl Sindicato dos metalúrgicos de Salto: 2,5% (dois viÍguía cinco poí ncid les sobre

o salário nominâl do mês de setembro de 2024 e
incidentes sobre o salário nominal de ouiubro de 2024

2,5% (dois virgu a cinco por cento),

h) Sindicato dos metalúÍgicos de São Carlos: 6% (seis por cento), incidentes sobre o salário
nominal do mês de outubro de 2024.
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0 SindÍcato dos metalúrgicos de Pindamonhangaba: 5% (cinco por
salário nominal do mês de setembro de 2025.
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i! Sindicato dos metalúrgicos de Sorocaba: 3% (três por cento) incidentes sobre o salário
nominal do mês de outubro de2024 e 3% (três por cento), incidenles sobre o salário nominat
do mês de novembro de 2024.

j) Sindicato dos Metalúrgicos de Taubaté: 4,5% (quatro virgula cinco por cento) incidentes
sobre o salário nomanal do mês de outubro de 2O24 e 4,5% (quatro virgula cinco por cento)
incidentes sobre o salário do mês de fevereiro de 2025.

3) Fica Íeiterado_que as empresas efetuarâo os desmntos íeferentes a COTA DE CUSTEIO
DA NEGOCIAÇAO COLETIVA DE TRABALHO dos salários de todos os empregados
beneficiários da presente Convenção Coletiva, e repassaráo os valores descontados aos
respectivos sindicatos da categoíiâ pÍofissional, (como obrigaÉo de fazer), em cumprimento
aos teÍmos deste lnstrumento Normativo, ato jurídico períeito, consagrando-se que todo e
qualqueí questionamento administÍativo ou judicial deverá ser atÍibuído e íespondido
exclusivamente pelos signatários Sindicatos ProÍissionais de base, beneficiários dos
presêntes descontos, que assumêm toda e qualquer Íesponsabilidade inerente à sua Íixaçáo.
cobrança e dalas de repasse, isentando de quaisquer ônus os Sindicalos Pâtronais
signatários, e as suas respeclives empÍesas represenladas, sendo que em c€so de dúvidas
sobre âs presentes contribuiçóes caberá aos sindicatos pÍofissionais a Íesponsabilidade dê
prestar os esclaÍecimentos necessários para os trabalhadores.

4l As assembleias gerais de cada um dos sindicatos proíissionais deÍinirão os valores e
condiçôes de desconto da contribuiçáo, garântindo-se a possibilidade de oposiçáo para
empregados náo sindicalizados, respeitando-se sempÍe outros eventuais compromissos
adminislralivos, termos de aiustamento de conduta ou determinaçóes judiciais pertinentes,
câbendo a cada sindicalo informar às empresas e aos empregados representados de suas
bases com a devida antecedência acerca deste exercício.

§) Aos empregadores ê seus prepostos nâo câberá interferir, mesmo a título de orientação,
nas relaçóes entre seus emprêgados e o respectivo sindicato profissional no que diz respeito
á contÍibuiçáo pÍevisla nesta Cláusula.

6) As emprêsas não poderão ser cobradas ou responsabilizadas por oposi@es apresenladas
por seus empregados na formâ prevista nesta cláusula.

PARÁGRAFO Útttco: ns paÍtes, Entidades Sindicais ProÍissionais e Sindicatos das
CategoÍias Econômicas, assumem o compÍomisso de duÍante as Negociações Coletivas de
Trabalho inerente à data-base da categoÍia metalúrgica em 2025, redisculiÍem uada

TSTredação para esta cláusula, êm obseÍvância à íutura uniformizaçáo da iuris
(IRDR 1000154-39.2024 5.00.0000) e do STF (ARE 10'18459 e Temâ 935)
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cLÁusuLA 38 - CONTRTBUTÇÃO'COTA NEGOCIAL DOS EMPR

As empresas sediadas nas bases repÍêsentadas pelos sindicatos de tra lhadores,
repíese ntadas pelo SINAEES e SINDIMAQ, abrangidas pela presente Convenção Coletiva
de Traba lho 2024!2025, deveráo Íecolher, de uma única vez, às correspondentes enlidades
sindicais signâtáÍias uma Cotâ/Contribuição Assistencial de acoÍdo com o seguinte critério:
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A Cola/Contribuiçáo em apreço dêverá ser recolhida, poÍ meio de guia própria a serfornêcida
pelos Sindicatos de lndústrias signatários, em conta especial, em favor das respectivas
entidades sindicâis de empregadores, até o dia 3011112024.

O nâo pagamento da mencionada ContÍibuiçáo no prazo estabelecido acarÍetará à empresa
a obrigaÉo da atuãlizaçáo moneiária, multa de 5% (cinco por cênto), se paga nos primeiros
30 (lrinta) dias e com o adicional de 2% (dois poí cento) por mês subsequente de atraso, alêm
de juros de mora de 'l% (um por cento) ão mês. A oposiÇão dos náo associados poderá ser
feita no prazo de 10 dias, conlados da assinatura desta convençáo coletiva, poÍ e-mail
diÍetamente aos sindicatos patronais (SINDIMAQ - financeiro@abimao.oíq.bí e SINAEÊS *
(1 1 2175-0000, Departamenlo Financeiro).

clÁusuu 39 - SEGURo DE vrDA E AUxÍLto FUNERAL

1) Ratifica-se por força desta Convençáo Colelivâ de Trâbalho o SEGURO DE
AUXILIO FUNERAL, tendo como beneficiários os trabalhadores empregados das
empÍesas metalúrgicas aderentes ao seguro, instaladas na base territorial d
filiados à FEM-CUTISP.

2) O OBJETIVO deste seguro ê garântir que TODAS as EmpÍesas das nâ
base territorial sindicâl dá FEM-CUT/SP, recolham em OS SEUS

trabalhadorês empregados este Seguro de Vida / Auxilio F ras
indenizatórias e seus capilais segurados; no valor de R$ 25.000,00 ê e onco reais)
por invalidez permanenle do empregado, decorrente de acidente; indenização por morte do
empregado no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reals), auxilio funeral por morte do
empregado no valor dê R$ 6.000,00 (seis mil reais).

LHO - FEM-CUT /SP - SINDIMAO E NAEES . 20
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De í -300.000 01 a 3.500.000 00 9.200,00
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2.í) Outros detalhes dos beneficios do pertinente seguro estão consubslanciados nas
cláusulas da apólice.

2,2) As indústrias metalúrgicas do Grupo Empresarial signaláÍio desta Convenção Coletiva de
Trabalho deverão obriqatoriamente efetuar o recolhimento MENSAL de R$14,00 (catoíze
íeais) por empregado.

2.2,1) O recolhimenlo se fârá obrigatório a partir de 30 diâs a conlar do primeiro dia de vigência
da pÍesente CONVENÇÃO coletiva / delâ base O1/09/24 e as demais sucessivamente.

2,2.21 Os pâgâmenlos deverào ser efetivados pelas empresas por meio de boleto emitido e
encaminhâdo diretamente pelas empresas garantidoÍas deste seguro (Seguradora / corÍetora
integradas formalmente aos anseios desta Convenção), que estará disponivel para a
apresentaçáo de detalhes e esclarecimentos para as empresas, se necessário.

3) As empresas adimplentes receberáo um "CERTIFICADO DÉ SEGURO" emitido pela
pertinente Seguradora, com lodas as condiçóes gerais do seguro pactuado.

4) O Íecolhimento feito pelas empresas e os beneficios pagos pela Seguradora náo teráo
natureza de salários para quaisquer Íins de direitos, e não se incorporaráo à remuneraçáo,
náo gerândo qualquer reflexo trabalhista ou previdenciário / tributário.

5) O não pagamento das parcelas do PRESENTE SEGURO implicaÍáo ao empregador o risco
de assumir diÍetamente o pagamenlo das indeniza@es correspondentes em caso de
eventuais sinistros ocorridos com os seus empregados.

6) A vigência do seguro será de um ano, coincidindo com o vigor dâs cláusu,as econômicas
desta ConvenÉo Coletiva de Trabalho, (0110912024 a 31lOBl2O25\, possibilitando-se a
eÍicácia do seguro por mais um ano, confoÍme vigor das cláusulas sociais, mediante simples
Íenovaçáo da apólice, por negociaçáo entÍe as partes na data base 1o de setemblo de 2025,
e lavrando-se no momento oportuno em pertinente Norma Convencional.

7l A pÍesente cláusula constitui por pârte das empresas mero cumpÍimento à Norma
Convencional, prôvidenciando a adêsáo e pagamento das parcelas do pertinente seguro nos

termos aqui pactuados, ficando convencionado que foía isto todo e qualquer questionamento
deverá ser assumido pela Seguradora com os auxílios pertinentes da correspondente
Corrêloía, de acordo com os pÍeceitos da apólice, ficando os Sindicalos Patronais signatáíios,
e as empresas representadas adimplentes, isentas de quaisquer ônus e responsabilidades

8) A obrigaçâo prevista no ilem "2.2 a 2.2.2'' desta cláusula ebran
ten suas

totais expensâs, com as condiçóes gerais da apólice igua is ou mais las

indicadas no item "2" desla cláusula.

9) Como forma de daÍ cumprimento ao estabelecido nesta cláusula,

das coberturas em favor dos empregados aqui previstas' as empÍesas que e 31t08t2024 já

tenham contratâdo seg uro de vida e auxilio-funeral, com as condiÇôes gerais d lice iguais

ou mars benéÍ'icas do quê aquelas indicadas no item "2" desta cláusula' deveráo comorovar
no prazo de atê 45 dias a contaÍ

âssinatura desla Convenção.

vÀ óe tnagaLHo - FEM-cur /sP - SINDIMAO E SIN AÉeS - 2024t2026
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CLÁUSULA 40. RELAÇÃo DE INFoRMAÇÔES

a) Rêlação Mensat de Empregados - Quando solicitado por escrito, as empresas fornecerào
âo sindicato Íepresenlativo da categoía proÍ'issional no pÍazo de 5 (cinco) dies úteis
informaÉo sobre o número de empregados(as) existenles, admitidos(as) e demitidoslas) no
mês, no estabelecimento da base territorial. A informação abrangeiá os empregadosiasl
horistas e mensalistas, separadamente, com os respectivos salários medios.

CLÁUSULA 41 - PRoGRAMAS oE FoRMAÇÃo E QUALIFICAçÃo

Mediante Acordo coletivo com o respectivo sindicâto profissional, as empÍesas signatárias
desta convênÇão poderáo estabelecer regrâs e/ou condições para a participâÇão voluntária
de seus empregados(as) em progíamas de íormaÇão e qualificação ministrados pelo
sindicalo.

CLÁUSULA 42 . LIMITES DA APLICAÇÃo DESTA coNVENÇÃo coLETIvA DE
TRABALHO

As micÍo e pequenas empresas, entendendo-se como tal as quê contem em 31/8/2024 com
até 15 (quinze) empregados, além das cláusulas já especificadas, náo estão obrigadas ao
cumprimento das cláusulas dêstã Convenção ColetÍva de TÍabalho, adiante relacionadas:
Subslituição de FunÉo, Estruturê de Cargos Operâcionais, Promoçôes, Profissionais de
Segurança e Medicina do Trabâlho, Diárias, Garantias ao Empregado Estudante, GaÍanlias
Sindicais, ParticípaÇáo em Cursos Profissionalizantes e/ou Cursos ou Éncontros Sindicais,
Convênios Médicos, Plantão Ambulatorial, Transporte e Alimentaçáo, Abono por
Aposentedoria e Quadros de Avisos.

CLÁUSULA 43 . INDENIZAÇAO AO EMPREGADO DEMITIDO COM 45 ANOS DE IDADE
OU MAIS

Os empregados(as) com 45 (quaÍenta e cinco) anos de idâde ou mais quando forem
demitidos(âs) sem justa causa receberâo uma indenização correspondente a 20 dias
de salário. acrescido de 1 (um) dia de salário poÍ ano ou fraçáo superior a 6 (
parlir de 45 anos de idâdê.

Parágrâfo único: Esla cláusula náo se aplica aos empregad
1"t11t98.

os(as) admitidos(

cLÁusuLA 44 - coMUNlcAÇÃo oÊ ÀcroENTE oo TRABALHO

a) As empresas enviaráo ao respectivo sindicato representalivo da categoria píoflssional, no
mês de julho e janeiro, â rêlação das CATS emitidas nos seis últimos meses respectivos e
subsequent€s, parâ Íins estatisticos.
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b) No caso de acidente com mutilaÉo ou fatal, ocorÍido nas dependências da empresa, o
respectivo sindicato deverá ser comunicado no pÍâzo de até 24 (vinte ê quâtro) horas, com
descriçào sumária do acidente.

c) Na ocorrência de acidente de trajeto com mutilaÉo ou Íatâ|, a comunicação ao sindicato
deverá ser feitâ no mesmo prezo, a paÍtir da dala em que a empresa tomou conhecimento do
fato.

I. VALE ÍRANSPORTE

l.a) As empresas representadas pelos sindicatos patronais acordantes, que concedem aos
seus empregados(as) o vale transporte, poderáo, a seu cÍitéÍio, creditar o valor
correspondente por meio da folha de pagamento ou ÍoÍnecer o valoÍ em dinheiÍo, na íorma
admitida no Decreto no 4.840 de 1719/2003, arligo 20, parágÍafo 1o, inciso lX até o prazo
pÍevisto na cláusula "Pagamento Mensal de Salários":

l.b) Nâ superveniência de aumento de taíifâs após o pagamênto, as eÍnpresás efetivaráo a
competente complementaçáo na próximâ folha de pagamento;

l.c) A importáncia paga sob este titulo não tem caráteÍ remuneratóÍio ou salarial.

II. TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO

ll.1l As empresas que oferecem âos seus empregados(as) serviços de alimenteçáo e de
transporte coletivo, preservadas as condiçôes mais vantajosas já existentes, somente
poderáo reajustar os preços cobrados, na época dos reaiusles ou aumentos gerais de
salários, espontáneos ou náo, em perc,entual não superioÍ ao limile máximo do aumento.

ll.2) Quândo os aumentos sâlariâis gerais ou espontâneos forem compensáveis, os reajustes
dos preços dê refeiÇôes e de transporte tambem o seÍão, na mesma pÍopoÍção

ll.3l Os serviços de transporte ÍoÍnecidos pela empresa deveráo oÍerecer co de
segurança, higiene e conforto, assim como, deveÍão obedece Í à legislaçáo vi

ll.4) Pretendendo a empresa introduzir melhorias nos seus serviÇos de

lransporte, podeÍá Íea,iustar os preÇos até então Praticados, i

aumentos gerais de salários, desde que mediante entendimento
sindicato representativo da caiegoria pÍofissional,

III. HORÁRIOS DE TRANSPORTES
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CLÁUSULA 46 - REVISTA PESSOAL

As empresâs que adotarem o sistema de revista nos empregados(as), o iaráo em local
adêquado e por pessoa do mesmô sexo, evitando-se eventuais consirangimentos,

CLÁUSULA 47. GARANTIAS GERAIS

Ficam asseguradas as condiÇõês decorrenles de Acordos Coleiivos já flrmados anles desta
Norma com relação a quaisquer das cláusulas vigenles nesta Convençáo Coletiva de
Trabalho, inclusive em relaÇão ao telo salarial.

Parágrafo único. Os signatários reconhecem e concordam que no periodo entre 1ol9/2023 e
311812024 não houve convenÇáo coletivâ enlre as paries, de forma que foi exigivel para a
categoria apenas a legíslaçâo, com a Íessaívâ da validade de eventuais âcoÍdos colêtivos de
trabalho e de convençôes coletiva de trabalho regionais, respeitadas sempre as respeclivas
vigências.

CLÁUSULA 48 - MULTA - INCENTIVO AO DIÁLOGO E JUIZO COMPETENTE

I. MULTA

Fica acordada, pelas partes, multa equivalenle a 1o/" (um por cento) do menor salário
normativo da c€tegoÍia, vigente na época do evento, por infração e por empregado(a)
envolvido(a), êm caso de descumprimen'lo de quaisquer das cláusulas contidas nestâ
ConvenÇão Coletiva de Trabalho, revertendo o benefício em favor da pade prejudicada.

Parágrafo Único: Ficam excluidas desta penalidade as cláusulas que já possuam
cominaçôes especificas.

II. INCENTIVO AO DIÁLOGO E JUIZO COMPETENTE

Para cuidar de uma maior Segurança Jurídica, adota-se uma condula de incent
e ao entendimento, capaz de disculiÍ temas importantes de interesse de ambas
de dirimir por meio da negociação coletiva de trabalho qualq uer contfovérsia
íatos juridicos, politicos e ou econômicos superveniêntes,
con.iuntamente, o direito de proceder eventuais revisôes e resolver
de aplicâçáo desta Convenção através da lealdade e boa-fé, requi norteiam o9
contratos, sempre em busca do acordo, usando-se apenas como
competent€ da Justiça do Trabalho.
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Parágrafo Único: Em íace de assuntos relevantes suscitados e NÃO na data-base
de setembro de 2024, as partes se comprometem neste PARÁGRAFO
que no decorrer da vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, as cláusulas
sociais reivindicalórias que na presente data-base. reslaram
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clÁusull 49 - vALtDAçÃo EternôHtca DE DocuMENTos

os documenlos que se reÍiram às relaçóes e aos contratos de trabalho poderáo serfirmados,
reconhecidos e arquivados de forma virtual ou eletrônica comparável e terão plena validade
pâra todos os íins dê direito.

CI-Áusur-I 50 - REGISTRo No ÔRGÃo CoMPETENTE

Por estarem juslas e acertadâs, e pâra que produza os seus jurÍdicos e legais efeitos, assinam
as partes a presente Convençáo Coletiva de TÍabalho, em 03 (três) vias de igual teor e
conteúdo, devendo ser requerido o seu competente regislro nos lermos do que dispôe o
parágrafo único do art. 613 da CLT, pelo Sistema Mediador - junto ao Ministerio do Trabalho.

São Paulo, 9 de setembro de 2024.

PELOS SINDIGATOS DA CATEGORIA ECONÔMICA

SINDICATO
HIROYU

NACI LDA NDUSTRIA DE MÁQUINAS - SINDIN'IAQ
URADOR - CPF no 004.633.108-53

SINDICATO DA IN EL COS E SIMILARES

.678-70
DE SÃO PAULO. SIN EES

ANDRE PROCURADOR - CPF o 078.049

BANCADA PATRONAL ASSISTIDA PELOS OGA
À

Aau,*'AfuJnzn ,K
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tud

CAMILLA DE MOURA MA O TOLEDO
OAB/SP NO 17

FERNANDO LEONE RNA
oAB/SP N" 158.480

COLETIVA DE TRABALHO - FEM.CUT 
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PELO S stNDIGArOS DA EGOR A P FISSIONAL

FEDERAçÃo Dos stN nleralúRcrcos DA cur- FEM-currsP
P DE RICK PEREIRA DA SILVA,

RG .605-X; CPF 260.081.798-03

cfiF,zé{o}íovO 73
SINDICATO DOS TRABALHADOR

DE MATERTAL euÉmrco Do ABc - (sÃo BER DIADEMA,
RIBEIRAO PIRES E RIO GRA

a
PreitCentc

,,.,",íJ.',fi$ffi,\"i,, t o ç 7 l
METALURGICAS, MECANICASSINDICATO DOS TRABALHADORES NAS II'IOÚST AS

E DE MATERIAL ELETRI DE BAURU

,rffi*r'Ko Marcelo leirein Oltueira

CPF: 146.080'788'01

srNDrcATo Dos TRABALHADoRES NAs TNDUSTRTAS MÊTALURctcAs, nllEcÂrutcn
E DE MATERTAL rlÉrRtco DE cAJAMAR E RÊGlÃo (cAlElRAS, FRANclsco

MORATO E FRANCO DA ROCHA),

SINDICATO DOS TRABALHADOR ALURGICAS, M

EDEMA TÃ

ÊRICX PÉREIRA DA SITVA

CPt: 260.081.798-03

II.IOÚSTNNS METALURGICAS, MECÂNICAS
RIAL ICO DE ALTO:

L)
SINDICATO DOS TRABALH

EDEM

coúúeuÇÃo cot-EÍtva DE TRABALHo - FÉM-cur /sP - slNDl MAQ E SINAEES - 202412026
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SINDICATO DOS TRABALHADO p S NAS INDUSTRIAS METAL URGJCAS, n,:EcÂrurcns

E DE MATERIAL ELETRICO , ELETRONICO. SIDERURGICO. oFtctNA uEcÀr.rrcRS,
ELETRO-ELETRONICAS, SERRALHERIAS E DE AUTOPE S DE PINDÂIYIONHANGABA

E DISTRITO DE MOREIRA CESAR (ROSEIRA);

FedeÍaçáo rt,Qirt
Sindicatos

DORES NAS USTRIAS METALURGICAS, MECÂNICAS
E DE MATERIAL ELÉTRICo DE sÃo cARLos ; (IBATÉ e ANALANDIA)

.\-V\_.s,: :ô CLt-\t ^L-,,c+rEn=e. - ct(
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS

E DE MATERIAL ELÊTRICO DE SALTO:

/ -á- (ç f l9\tô6e z
SIND

S]NDICATO DOS
E DE MATERIA

MECÂNICAS E DE MA LE
CARAGUATATUBAi U BA; SÃ

SANTO ANTÔNIO

BANCAOA DOS TRABAL
RAIMUNDO P. DE OLIVE

'T:'ffi#r
HADORES NAS INDÚSTRIAS ITITTNIÚRGICAS, MECÂNICAS

L ELETRICO DE SOROCABA C NCCÉO trPERÔ, rarÚNR, rRprRAi,
snRRpui, sALTo DE PtRAPoRA, VOTORANTIM, SÃO ROQUE, PILAR DO SU

ARAÇARIGUAMA, ARAÇOIABA DA SERRA, ITAPETININGA E PIEDADE),

SINDICATO DOSTRA INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
TAUBATE C REG'ÃO (TR

REDENÇAO
EMEMB

RAITINGAI
PUCAÍ E CAMPO DO JOR DÃO)

PELO ADVOGADO:
A - OAB/

coúveruçÂo colETtva DE TRABALHo - FEM-cur rsP - slNolMAQ E

,^

srNAEÉS - 202412026

.t0

SINDIMAQ

DA SERRA;

101 .380.

W



EM

\
\

Federação
dos Sindicatos
de Mêtalúrgicos
da CUT/SP

ADITIVO DE E§GLAREGIMENTOS DE VALORES

SALÁR!OS

SALÁRTO NORilIATIVO

Rua: Dr. Cincinato Braga, n" 40 - Jardim Planalto - S.B. do C

Da mesma forma, aplicando-se o percentual dê 4,95% sobre os salários normativos

equalizados, na forma da cláusula 3r da mencionada Convenção Coletiva de Trabalho, a
partir dê 0í dê setembro de 2A24 o Salário Normativo Convencional, passa a ter os

seguintes valores:

a) Para cada estabelecimento que contava, em 31.08.2024, com até 200 (duzentos)

empregados (as) da categoria, o Salário Normativo Convencional será de R$ 2.057,02
(dois mil, cinquenta e sete reais ê dois centavos).

b) Para cada estabelecimento que @ntava, em 31.08.2024, de 201 (duzentos e um)
empregados (as) até 500 (quinhentos) empregados (as) da categoria, o salário Normativo

Conveicional será de R$ 2.182,96 (dois mil, cento e oitenta e dois reais e noventa e seis

centavos).

c) Para cada estabelecimento que contava, em 31.08.2024, com mais de 500 (quinhentos)

empregados (as) da categoria, o salário Normativo convencional será de R$ 2.403,35
(dois mil, quatrocêntos e três reais e trinta e cinco centavos).

I

E-mail: secgeralfÉ)&tr -tgfu
ampo/SP - CEP 09890-300

AS PARTES, SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS - SINDIMAQ;
SINDICATO DA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS, ELETRÔNICOS E SIMILARES
DO ESTADO DE SÃO PAULO - S|NAEES, e FEDERAÇÃO DOS STNDTCATOS DE
METALÚRGICOS DA CUT NO ESTADO DE SÃO PAULÔ - FEIUI4UT'SP, ENtidAdES
Sindicais signatárias já devidamente qualiflcadas na Convençáo Coletiva de Trabalho
firmada em 09 de setembro de 2024, por seus Representantes Legais e Procuradores
abaixo assinados, em cumprimento a cláusula 4", ltem "b.1" do mencionado
lnstrumento Normativo, explicita que os salários vigentes em 31.08.2024, serão
aumentados a partir de 01 de setêmbro de 2024 pelo percentual de 4,9!i%., (quatro vírgula
noventa e cinco por cento), resultado da soma geométrica do INPC acumulado no período
de 01.09.2023 a 31loBl2024 (3,71%1, mais 1,2o/o de aumento real, a ser aplicado para os
salários ATÉ R$ 10.209.44 (dez mil, duzentos ê nove reais e quarenta e quatro centavos).

Para os salários AGIMA do teto salarial de R$ í0.209.44 (dez mil, duzentos e nove reais
e quarenta ê quatro centavos), será somado o VALOR FIXO de R$ 505,37 (quinhentos e
cinco reais e trinta e sete Çentavos).
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SALÁRIO ESPEC|FICO DE ADMrssÃo

ll. - Conforme a pertinente Norma Coletiva, os valores do salário êspêcífico de admissão
expostos acima, dêvêrão ser utilizados exclusivamentê dentro do período de vigência destâ
convençáo, não podendo ultrapassar a data base ío de sêtembro de 2025.

Reitera-se que ficam ressalvados os valores e as condiÇóes êspecíÍicas mais favoráveis
aos empregados, iá praticados por algumas empresas, nos salários, nos pisos e no teto
salarial, respeitadas as vigências das normas coletivas que tenha instituído tais condiçÕes
mais benéficas.

JURíDrcO - FEM.CUT'SP

2

Rua: Dr. Cincinato Braga, no 40 - Jardim Planalto - S.B. do Campo/SP - CEP 09890-300
E-mail: seceeral(ÍJÍêm.orq.br

l. o salário específico de admissáo dos trabalhadores (as) abrangidos por essa convençáo
coletiva de Trabalho que vierem a ser contratados a partir dê ío dê setembro de 2024,
passam a viger, com validade para os prÍmeiros 06 meses da contratação, com os seguintes
valores:

l.a) Para câda êstabelecimento com até 2OO (duzentos) empregados(as), a partir de
01 .09.2024 o salário convencional específico de admissão seÉ R$ 1,652,44 (um mil,
seiscentos e cinquenta ê dois reais ê quarenta e quatro centavos.).

Lb) Para cada estabelecimento com 20í (duzentos e um) a 5OO (quinhentos) empregados(as),
a partir de 01 .09.2024 o salário convencional especíÍico de admissão será Rg í.753,7i (um mit,
setecentos ê cinquenta ê três reais e setenta e um centavos).

I.c) Para cada estabêlecimento com 50'Í (quinhentos e um) ou mais empregados, a partir de
01.O9.2024 o salário equalizado específico de admissão será R$ 1.930,76 (um mil, novecentos
e trinta rêais e sêtenta e seis centavos).

São Paulo / São Bêmardo do Campo, í0 de setembro de 2024


